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Art. 2 2  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões,n5de fevereiro de 2014. 
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"Altera dispositivo da Lei n 2  
13.701, de 24 de dezembro de 2003, para 
incluir na mesma alíquota de ISS, para 

cálculo dos serviços de corretagem de 
seguros, os serviços relacionados a 
corretagem de planos de saúde. "  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 12. - O artigo 16 da Lei n 2  13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações posteriores, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16 	  
I - 	  

c) no subitem 10.01 da lista do "caput"  do art. 1 2  relacionados a agenciamento, corretagem (mi 
intermediação de seguros e planos de saúde; 	 is 
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Justificativa 

O presente projeto de lei tem por objetivo incluir na mesma allquota de 155, para cálculo dos 
serviços de corretagem de seguros, ou serviços relacionados à corretagem de planos de saúde pois 
se trata de serviços da mesma natureza, sendo as atividades fiscalizadas pela ANS — Agência 

410 Nacional de Saúde Suplementar, conforme dispõe a Lei Federal n2 9656/98. 

A Lei n2  13.701, de 24 de dezembro de 2003, em seu artigo 1 2, dispõe que o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — INSS tem como fator gerador de prestação de serviços constantes 
da listagem que se refere ao referido artigo 12, onde se destaca: 

Item 10 —Serviços de intermediação e congêneres 
Subitem 10.1 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 

crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 

O artigo 16 da citada Lei 13.701, com as alterações posteriores feitas pelas Leis 14.256/06 e 

14.668/08, passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 16 - O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: 
1— 2,0 % ( dois por cento ) para serviços previstos: 

c) no subitem 10.01 da lista do caput do art. 12 relacionados a corretagem de seguros ; 

II — 2,5% (dois e meio por cento) 	  
III — 3,0% (três por cento) para 	  
IV — 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do caput do art. 12 

Verifica-se, pois que dos serviços constantes do subitem 10.01 apenas os relacionados a 
demais serviços de corretagem de seguros tiveram para cálculo do imposto a alíquota de 2%, 
permanecendo os demais serviços de corretagem na al(quota geral de 5%. 

Os serviços de corretagem de planos de saúde têm a mesma natureza dos serviços de 
corretagem de seguro de saúde. 

Trata-se de atividade similares submetidas à Lei Federal n29656/98 e fiscalizadas pela ANS — 
Agência Nacional de Saúde suplementar. 

Não se compreende que os serviços de corretagem de seguros tenham a allquota de 2% e os 
serviços de corretagem de planos de saúde tenham a alíquota de 5%. 

É da justiça, pois a atribuição de mesma alíquota de 2% para os serviços de corretagem de 
planos de saúde, como medida de justiça fiscal. 

• 
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CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 20114 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senad000v.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, e dá outras providências (altera a 
redação do art. 16 da Lei n° 13.701/03); 

- Lei Municipal n°14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências (altera a redação do art. 16 da Lei n° 
13.701/03); 

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana, e dá outras providências (altera a redação do art. 16 da Lei n° 
13.701/03). 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de março de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI COMPLEMENTAR N° 116, DE 31 DE JULHO DE 2003  

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Mensagem de veto 
	

Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 12 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 12 O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País. 

§ 22  Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam 
sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 

§ 32  O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou 
concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 42  A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 22 O imposto não incide sobre: 

I — as exportações de serviços para o exterior do País; 

II — a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-
gerentes e dos gerentes-delegados; 

III — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o 
principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Art. 39- O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na 
falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a 
XXII, quando o imposto será devido no local: (Vide Lei Complementar n° 123 de 2006).  

I — do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, na hipótese do § 12 do art. 12 desta Lei Complementar; 

II — da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos 
no subitem 3.05 da lista anexa; 

III — da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 

httD://www.Dlanalto. gov.beccivil 03/1eis/lc 3/1c )116.htm 	 17/03/2014 
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IV — da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anex 
(via Salomão Nogueira 

RF 	.A V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços aese 7
rnos no 

subitem 7.05 da lista anexa; 

VI — da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 
da lista anexa; 

VII — da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista 
anexa; 

VIII — da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX — do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

X— (VETADO) 

XI— (VETADO) 

XII — do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII — da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV — da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; 

XV — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da 
lista anexa; 

XVI — dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XVII — do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII — da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços 
descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX — do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 16.01 da lista anexa; 

XX — do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI — da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos 
serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

§ 1 2  No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de 
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/lcp/lcp116.htm 	 17/03/2014 
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§ 22  No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, consid 	
ornão Nogueira 

gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorwt. 11.274 

§ 32' Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 

Art. 42  Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 
sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Art. 52  Contribuinte é o prestador do serviço. 

Art. 62 Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total 
ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 12 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 22  Sem prejuízo do disposto no capElt e no § 1 2  deste artigo, são responsáveis: (Vide Lei 
Complementar n° 123, de 2006).  

I — o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País; 

II — a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos 
subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista 
anexa. 

Art. 72  A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1 2  Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de mais 
de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos 
e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada 
Município. 

§ 22  Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de 
serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II - (VETADO) 

§ 32  (VETADO) 

Art. 82  As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as seguintes: 

1— (VETADO) 

II — demais serviços, 5% (cinco por cento). 

Art. 92  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogados os arts. 82,  10, 11 e 12 do Decreto-Lei n 2  406, de 31 de dezembro de 1968; os 
incisos III, IV, V e VII do art. 3 2  do Decreto-Lei n 2  834, de 8 de setembro de 1969; a Lei Complementar n 2  22 
de 9 de dezembro de 1974; a Lei n2 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei Complementar n2 56, de 15 de 
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dezembro de 1987;  e a Lei Complementar n2 100, de 22 de dezembro de 1999. 	Lívia Salomão Nogueira 
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Brasília, 31 de julho de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antônio Palocci Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.8.2003 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar n°116, de 31 de julho de 2003. 

1 — Serviços de informática e congêneres. 

1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 — Programação. 

1.03 — Processamento de dados e congêneres. 

1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 — Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados. 

1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

2 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 — (VETADO) 

3.02 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.03 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, 
para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 
ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 — Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

4.01 — Medicina e biomedicina. 

4.02 — Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

4.03 — Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 
ambulatórios e congêneres. 
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4.04 — Instrumentação cirúrgica. 	 Lívia Salomão Nogueira 
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4.05 — Acupuntura. 

4.06 — Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 — Serviços farmacêuticos. 

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 — Nutrição. 

4.11 — Obstetrícia. 

4.12 — Odontologia. 

4.13 — Ortóptica. 

4.14 — Próteses sob encomenda. 

4.15 — Psicanálise. 

4.16 — Psicologia. 

4.17 — Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4.18 — Inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres. 

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 — Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5 — Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 — Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 — Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 — Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 — Inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres. 

5.05 — Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

5.07 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/lcp/lcp116.htm 
	

17/03/2014 



FoRágina 6 de 14 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Lcp 116 

5.09 — Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 — Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 — Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 — Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 — Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 

7.02 — Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 — Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 — Demolição. 

7.05 — Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 

7.06 — Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

7.07 — Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 — Calafetação. 

7.09 — Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 — Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 — Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos. 

7.13 — Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização 
e congêneres. 

7.14 — (VETADO) 

7.15 — (VETADO) 
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7.17 — Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres. 

7.19 — Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 

7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

7.21 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, 
estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de 
outros recursos minerais. 

7.22 — Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 — Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 — Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 
qualquer natureza. 

9 — Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, 
hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; 
ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 
preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 — Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, 
passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 — Guias de turismo. 

10— Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de 
planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos 
quaisquer. 

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou 
literária. 

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), 
de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 
outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por 
quaisquer meios. 

10.06 — Agenciamento marítimo. 

10.07 — Agenciamento de notícias. 
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10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamentd-bia~RFEHEOwi  
quaisquer meios. 

10.09 — Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 — Distribuição de bens de terceiros. 

11 — Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.01 — Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 

11.02 — Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.03 — Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 — Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 

12 — Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 — Espetáculos teatrais. 

12.02 — Exibições cinematográficas. 

12.03 — Espetáculos circenses. 

12.04 — Programas de auditório. 

12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 — Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 — Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.08 — Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 — Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 — Corridas e competições de animais. 

12.11 — Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador. 

12.12 — Execução de música. 

12.13 — Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.14 — Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer 
processo. 

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 — Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 
competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 — Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 — Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
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13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congeneres. 

13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 
congêneres. 

13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 

14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS). 

14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de 
objetos quaisquer. 

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

14.10 - Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

14.13 - Carpintaria e serralheria. 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, 
de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 
caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de 
capacidade financeira e congêneres. 
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cadastrais. 

15.06 — Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de 
firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a 
administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário 
ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 — Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte 
e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 
crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação 
de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, 
substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao 
arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por 
meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 

15.11 — Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 — Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 — Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou 
depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 
transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e 
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 

15.14 — Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de 
crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 — Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento. 

15.16 — Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de 
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 — Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
avulso ou por talão. 

15.18 — Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise 
técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 
reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16— Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 — Serviços de transporte de natureza municipal. 

17— Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 
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cadastro e similares. 

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, 
edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17.07- (VETADO) 

17.08 - Franquia (franchising). 

17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

17.11 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que 
fica sujeito ao ICMS). 

17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 - Leilão e congêneres. 

17.14 - Advocacia. 

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 - Auditoria. 

17.17 - Análise de Organização e Métodos. 

17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 - Estatística. 

17.22 - Cobrança em geral. 

17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização (factoring). 

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
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19 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque 
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

20.02 — Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 — Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

21 — Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 — Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 — Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 

23 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

23.01 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

25 - Serviços funerários. 

25.01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do 
corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres. 

25.02 — Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 — Planos ou convênio funerários. 

25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
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27 — Serviços de assistência social. 

27.01 — Serviços de assistência social. 

28 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 — Serviços de biblioteconomia. 

29.01 — Serviços de biblioteconomia. 

30 — Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 — Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 — Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

32 — Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 — Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 — Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 — Serviços de meteorologia. 

36.01 — Serviços de meteorologia. 

37 — Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 — Serviços de museologia. 

38.01 — Serviços de museologia. 

39 — Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 

40— Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tonnografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
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4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, bati métricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 
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10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 



çoih 	 (5•P  
oroc, Nr., 	(9424  / 	 

L-05(41  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos 
e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 
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cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
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17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 



25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1 0  - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
§ 2 0  - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 3 0  - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço. 
§ 40  - A incidência do Imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 



tolha 	  

Proc. N°. 	 fLívia Satorr Oi5klueira 
RF 11.274 

administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 
Art. 2 0  - O Imposto não incide sobre: 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações 
de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 
CAPÍTULO II 
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE 
Art. 3 0  - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local: 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 1 0  do artigo 
1 0 ; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput" 
do artigo 1 0 ; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitenn 11.02 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 10; 
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XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
§ 1 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 
1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
§ 2 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 30 - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 40  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 1 0  - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios 
ou de terceiros necessários à execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 2 0  - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 30 - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante. 
Art. 5 0  - Contribuinte é o prestador do serviço. 
CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Art. 60  - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 70  - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura 
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja 
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial. 
§ 1 0  - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou 
outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer: 
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do 
serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço; 
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia da ficha de inscrição. 
§ 2 0  - O responsável de que trata o parágrafo 1 0 , ao efetuar a retenção do Imposto, 
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço. 
Art. 80  - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7 0 , o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente. 
Art. 9 0  - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na 
fonte o seu valor: 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 , a elas prestados dentro do 
território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0, a elas 
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
III- as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos 
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores 
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou 
internnediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles 
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de 
São Paulo, na: 
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a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à 
cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição 
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município 
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3 0 ; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus 
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São 
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas. 
§ 1 0  - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
inciso do "caput". 
§ 2o - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da 
administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 3 0  - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou 
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no 
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 40  - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o parágrafo 3 0 , fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto 
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 5 0  - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o prestador de 
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do 
Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, 
consoante dispuser o regulamento. 
§ 60  - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5 0  forem prestadas em 
desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do 
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. 
§ 7 0  - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5 0  não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 80  - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de 
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados. 
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7 0, os responsáveis tributários ficam 
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços 
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços: 
I - for profissional autônomo; 
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1 0  do artigo 15; 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por 
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao 
incentivo; 
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído 
pela Lei Federal no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do 
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das 
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento. 
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário. 
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime, na conformidade do regulamento. 
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a 
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 , quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador; 
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer, 
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, 
quando o locatário não puder ser identificado. 
CAPÍTULO IV 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos 
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ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
§ 1 0  - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 
§ 20  - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1 0 , qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto 
sobre o respectivo montante. 
§ 3 0  - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente 
na praça. 
§ 40  - O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle. 
§ 5 0  - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço. 
§ 60  - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 
7.17 da lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados no território de mais de um 
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da 
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, 
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São 
Paulo. 
§ 7 0  - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 
7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o Imposto será calculado sobre o preço do 
serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de 
serviços; 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo. 
§ 80  - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em 
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o 
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das 
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos. 
§ 9 0  - Na prestação dos serviços a que se refere o subitenn 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita 
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, 
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do 
Município de São Paulo. 
Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto: 
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados por 
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal 
os seguintes valores: 
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que 
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder 
Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior; 
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que exija formação em nível médio; 
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que não exija formação específica; 
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade 
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constituída na forma do parágrafo 1 0  deste artigo, estabelecendo-se como receita 
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados. 
§ 1 0  - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos 
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma 
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
§ 20  - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
§ 3 0  - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais. 
§ 4 0  - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada 
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo. 
§ 5 0  - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão 
atualizadas na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 6o - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, 
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS. 
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0, 
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2°/0 (dois por 
cento): 
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas); 
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , inclusive ensino profissionalizante; 
V - serviços de transporte de escolares; 
VI - serviços de corretagem de seguros. 
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos 
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2 1 5% (dois e 
meio porcento). 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - 
HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 
2002. 
Art. 18 - O artigo 70 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à 
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos 
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créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, 
de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 
1966." (NR) 
Art. 19 - O artigo 8 0  da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 80  - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares." (NR) 
Art. 20 - O artigo 3 0  da Lei no 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais 
de atividades." (NR) 
Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.13 - 	  
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:" 
(N R) 
Art. 22 - O artigo 14 da Lei no 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f" ao seu inciso 
VII, as alíneas "a", "h" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 - 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição 
inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou 
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de 
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, 
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
IV 
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente 
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 



Lívia Salom o Nogueira 
RF 11.274 

b) multa equivalente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos 
serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não 
efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
V 	  
VI 	  
a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do 
Imposto ou dos serviços; 
VII 	  
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem 
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão; 
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, 
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para 
impressão; 
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos que, 
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota 
fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a 
situação prevista na alínea "f" deste inciso; 
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento 
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por 
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador 
daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária; 
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não tendo 
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações 
tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de 
qualquer efeito fiscal; 
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada a 
imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido 
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, 
deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento; 
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, 
impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do 
Imposto devido; 
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas 
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por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda 
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, 
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatosou 
incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou 
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do 
Imposto devido; 
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços tomados de 
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa 
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, 
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na 
conformidade do regulamento; 
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
doImposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1 0  - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos 
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a multa 
referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no caso 
das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR) 
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5 0  e 60 : 
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e 
seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos 
cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, 
segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:" 
(N R) 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.256 29/12/2006 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no 
Município de São Paulo e altera a legislação tributária municipal que 
especifica, bem como dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro 
de 1977, no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de 
dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 14.133 
de 24 de janeiro de 2006, e dá outras providências. 
DOC 30/12/2006 p. 1, 3-4 c. todas, 1 

- DOC 14/07/2007 p. 84 c. 1 

Projeto de Lei No 552/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta 
Lei.; (ver documento) 

Decreto no 50.513/2009 - Regulamenta os arts. 1° a 15 desta Lei. (ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 15.889/2013 - Revoga o art. 24 desta Lei. (ver documento) 
- Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007. 

- Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores 
unitários de metro quadrado de construção e de terreno constantes da 
Planta Genérica de Valores, as faixas de valor venal para incidência da 
progressividade em razão do valor venal, os valores estabelecidos para 
fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos 
imóveis residenciais verticais e os valores das multas relativas aos 
Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede desconto para 
pagamento à vista do IPTU. 

- Altera o "caput" do art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
- Acresce §§ 1 0, 20, 3 0  e 40  ao art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 29 desta Lei. (ver documento) 

Alteração - Anistia - Auditor Fiscal Tributário Municipal - Cadin Municipal - 
Carreira - Conselho Municipal de Tributos - Crédito carbono /art. 41/ - 
Crédito tributário - Débito fiscal - Desconto - Gratificação de 
Produtividade Fiscal - Impostos - IPTU - Isenção - ISS - ITBI IV - 
Legislação tributária - Multa - Nota fiscal eletrônica de serviços - 
Pagamento - Parcela - Parcelamento administrativo de Débitos Tributários 
- Pedido - Prazo - Processo administrativo fiscal - Programa de Incentivos 
Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz - Programa de 
Modernização da Administração Tributária - Proteção a manancial /art. 
19/ - Regularização - Remissão de débitos - Taxa de Fiscalização de 
Anúncios - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - Taxa de 
Iluminação Pública - Tributos - Zona Especial de Preservação 
Ambiental /art. 19/ 
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 

correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 1 0 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 

Administração. 
Art. 20 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos_no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 

PAT. 
§ 30 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 3 0 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 • Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 

impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5o. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 

seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 

(dezoito) parcelas; 
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§ 30 • Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 9 0 , 90-A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90 	  
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarenn 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
	 " (NR) 
"Art. 9 0-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tonnador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 10  desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 

§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0 •" (NR) 
"Art. 13. 	  
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas); 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a corretagem de 
seguros; 
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1 0  relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 
circense; 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0  relacionado à administração de fundos quaisquer; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0 . As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 30 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município. 

CAPÍTULO V 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 
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LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
DOC 15/01/2008 p. 4 c. 1-2 
Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 

José Police Neto 

Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6o da Lei no 13.166/2001. (ver  
documento) 
- Altera os arts. 2 0, 3 0  e 40 , inciso VIII, desta Lei. (ver documento) 
Desconto /art. 12/ - Fundo Municipal de Inclusão Digital - Inclusão digital 
- Informática - Internet - Prestador de serviço - ISS /art. 12/ - Política 
Municipal de Inclusão Digital - Sistema Municipal de Inclusão Digital - 
Telecentro - Suporte técnico /art. 12/ 

[ Retorna] 

IAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin]iah/seripts/ 	 17/03/2014 



Folha 
Proc. .  C44%) / 

Lívia Salo --jueira 
RF 11.274 

LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2 0  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 3 0  A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 4 0  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 5 0  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 60  São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 70  Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 8 0  As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1 0  Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 2 0  A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cohta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1 0 . A sistemática instituída pela Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 2o. O inciso I do § 1 0  do "caput" do art. 2 0  e o art. 3 0  da Lei no 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
§ 10 . 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
	 " (NR) 
"Art. 3 0 • O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2 0  
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 20 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 30 • A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
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Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR) 
Art. 18. Os arts. 6o, 7 0, 90 , 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 60 . Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR) 
"Art. 7 0 . O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
§ 1 0  O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 
	 " (NR) 
"Art. 90 	  
II - 	  
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1 0  a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo. 

§ 9 0 • (REVOGADO) 
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR) 
"Art. 10. 	  
V - (REVOGADO) 
VI - (REVOGADO) 
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

§ 20 . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13. 	  
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 
"Art. 14. 	  

FP 
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1 0 , o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1 0 , na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR) 
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15. 	  
§ 20 	  
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior. 

§ 30 Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária. 

§ 70 . Para fins do disposto no inciso VII do § 2 0  deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil. 
§ 80 . Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 20  deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR) 
§ 90 . Os incisos VI e VII do § 2 0  e os §§ 70  e 80  deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio." 
"Art. 16. 	  
I - 	  
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1 0, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes; 
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j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1 0 , relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.; 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
II - 3 1 0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. 1°." (NR) 
Art. 19. O art. 2o da Lei no 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 1 0  fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR) 
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

CAPÍTULO VI 
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1 10  de 
janeiro de 2012: 
"Art. 99 	  
§ 1o. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma: 
I - a partir de 1 0  de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1 0  de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011; 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012. 
§ 2o As importâncias previstas no inciso II do § 1 0  deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1 0  de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3o do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR) 
"Art. 106. 	  
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; 
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da 
Lei no 13.105, de 2000." (NR) 

CAPÍTULO VII 
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
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Senhor Vereador, 

Folha n° 

Processo n° 
Carmen Cristina Cristina 

RF. 11.197 - SG 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Cornissão o Projeto de Lei n° 

0020/14, de autoria de Vossa Excelência, que visa alterar dispositivo da Lei n° 

13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir na mesma alíquota de ISS os 

serviços relacionados à corretagem de planos de saúde e os serviços de 

corretagem de seguros. 

Segundo referido projeto, pretende-se que os serviços de corretagem de 

planos de saúde, cuja alíquota do ISS hoje é de 5%, passem a ter a alíquota de 2%, 

assim como os serviços de corretagem. 

O Projeto de Lei em exame implica, portanto, em renúncia de receita 

tributária, estando sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 

Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 

concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 

das seguintes condições: - a) estar acompanhado de medidas de  compensação 
- 

relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita; proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e- de que nãoafetarT'Os , 



Ao Excelentíssimo Senhor, 

Vereador JEAN MADEIRA DA SILVA 

Folha n 
I t Processo no 

Carmen Cristina 
RF. 11.197 -S 

de 

vazzi 
12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias, 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dós 

reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o 'início da 

vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executa/o, seja por 
; 

emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 

que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do  

impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os 

dois subsequentes,  o que não ocorreu. 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 

através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 

dispositivo. 

,OULART 

Presidente da Comissão de Constitúição, Justiça e Legislação Participativa. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

Memo CCJLP n° 057/2014 

Excelentíssimo Senhor Vereador Jean Madeira 

Cumpre-nos reiterar que se encontra nesta Comissão o PL 

20/14, de vossa autoria, aguardando as necessárias providências de Vossa 

Excelência para regular prosseguimento. 

É a presente para reiterar o pedido de informações anexo, em 

seus próprios termos, posto que até o momento não se verificou recebimento das 

informações na Secretaria desta Comissão. 

Reiterando protestos de estima e consideração, 

Atenciosamente, 

Verea or GOULA T 
Presidente da ( omissão de Constituição, 

Justiça Legislação Participativa 

RECEBIDO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Folha n° 	55 	
de 

Processo n° 01- S2o1 til 
Carmen Cristina Melava 

RF. 11.197 -SGP-12 

SAO PAULO 
180  GV - VEREADOR JEAN MADEIRA 

São Paulo, 06 de Novembro de 2014. 

Memo 18° GV n° 072 /2014 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Senhor Presidente, 

Em resposta a solicitação da Comissão de Constituição e 
Justiça, referente ao Projeto de Lei 20/2014, segue anexado o estudo de 
impacto financeiro realizado pela Secretaria de Finanças. 

Certos de contarmos com o pronto atendimento de V. Sa, 
renovamos nossos protestos de elevado apreço e consideração. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha nu 

Estudo de Impacto do Projeto de Lei n295/09, de autoria do Vereadeg so  n" 	020 

Domingos Dissei. 	 Carmen CristiniMalai 
RF. 11.197 - sGP-12 

ellemta 591 Alteaste 

do proc. 
OL 

os Santos , 

Código Dee:tisk 2008 Redimlío Stedusilo 2009 (estimada) 

6094 Andamento ou intermedia çã o de saguins. 1930.890,83 1.572.356,33 -2.358.534,50 -2.594.387,95 

Agenciamento, corretagem ou I ratem, dação de 
6114 planos de saúde. 1109.404,67 443 .761,87 401Adiam -732.207,08 

6130 Corretagem de sestros. 2.486.125,97 0,00 180 
TOTAL -3.024.177,30 -3.326.585.03 

O valor estimado da redução da arrecadação em virtude da mudança da aliquota de 5% para 

2% para os códigos citados no projeto de lei é da ordem de R$3.327.000,00 (três milhaes, 

trezentos e vinte e sete mil reais por exercício, base 2009). 

Oda 

1 

"44‘ 



i-ana 	r 	do proa. 

. • 

Coió Cá 
FtF 

• DEJUG G, , . 
Sr: Diretor, 

ProCêssa 	-(3 ‘- 

earrhero 	Malava , 	- 
p 

Retomamos o presente para prosseguimento, Conforme :SoficitadO às 'fls: 24, 

Atenciosamente, 

EDUA 	RLE BA CELLOS: 
Diretor do Departamento de Arrecada Cte èObran 

. 	 ; 



DO processo n° 2009-0.171191-4 	  

..FINANÇAS 
„ 

:05É).ÉA "Folha de Informação n. 	 

erris . 16/09/12.,r(a) 

seguro de saüde.-No mais dás vezes, as operadoras oferecem basicamente planos 
de -saúde e seguros de saúde,: tanto um quanto' o outra'sãók sistemas de assistência, 
médico-hospitalar. ' • •-• 4- 

. -A diferença :prática entre  segur
o e' ' '- 1 :).°.: e  abrangência do Contrato. 

:-- 	Nós planos de saúde os segurados' têm o 'serviço de assistência 
Médica prestado pelos' ,profissionais , e eStabeleciMentós , credenciados pela 

-operadora;: normalmente em livros' riehódiCOS,(OS livretciS do plano). :SÀO: fiscalizados 
pela ANS - Agêhcia, Nacional, de Saúde SUplenienter,'-'Vinculiide ao Ministério da *- 
Saúde: 	 `•—;- 	 • 	• 	.•

1 

, Já os seguros de saúde proporcionam aos. aSsociados'a livre escolha 
de profissionais, hospitais e laboratórios. A 'ANS também é á autoridade supervisora 
de Seguíos :'. de saúde, responsável pela:- regulação, :-,Controle .  :e Supervisão das 
atividades de assistência à saúde suplementar. Os seguros 	são fiscalizados 
pele SUSEP-¡-. Superintendência de Seguros. Privados, que controla . a 'seguradora 'e 
as condições gerais do seguro. ". 	 • 

.; 	Tanto os. planos _de saúde: quanto os seguros lidam com o mesmo , . 
objetivo, principal e a -relação que se forma com associado 'é da mesma natureza. . 	 , 
Assim, o objetivo especifico a obrigação da. eMpresw:Contratadá em dar 	ertura- , 	. 	. 	 , 

;Trata o presente de pedido de subsídios da Comissão de .Finanças e 
Orçamento acerca do Projeto ‘  de Lei :  n° 95/09; ,,qu'e'alfera- dispositivos da Lei.11°. • 

...`•;, 13.701/03, para' incluir na rriesMa.:_aliquoia de ISS, parai CálCuló,dos'Serviços de : 
' corretagem de seguroi,:OS Serviços relacionados ã corretagem de planos de saúde. 

„ . Neste sentido, passaremos a respondergoS:queSitos 2 e 3°, efetuados '  
". pela.  Cómissão de Finanças e :Orçamento (fls. 20): 	 .

•, 
29) Qual o entendimento do'Eicecutive-sobre a justificativa do projeto; 

onde consta. a 	 serviços de corretagem ' de planes ,  de saúde têma 
• mesnià natureza dos serviços de- cOrretagem:09 -  seguro sáúike...È de, justiça, 
pois, é atribuição-de mesma aliqUOhi de 2%;.riara:Oikservioit de' corretagem de • 
planos .4 saúde, con‘o medida de justiça fiscal"? 	f' 

\,Resposta: Importante,ressaltar,:inicialMente, -à.diferença,entre plano e: 

fOlha 
    

    

      

      

Ef: E IWRA:,- 

 

Gaio Co 	does: 
- ,RP 114e7..801P-12. 

Referência : 
Interessado : 
Assunto 

..; 

Processo n°2009-0.171.191-4 • 
Câmara Municipal de São paul°. 	 - 
Substitutivo da. CCUP ao • Projeto. 	Lei n°': 9509, , que altera 
redação do: artigo 16, inciso 1, letra 	 de 24 de - 
dezembro de 2003. Pedido- de -subsidi6S',da CorniSSão:de Finanças .  e 
Orçamento. 	• 	- 

O 

_Carrneri. Cristina Malavazz 
. RÊ: 11 .197 r- SGP..12 

- 

SURÈM - Senhor Subsecretário: 4.% 



- Folha _de Inforrhação- a 	 

. DO processo h° 2009-0.171:1.91=4 	 erri 18/09/12 
- • . 

financeira ao tratamento m-,Mco dós .  segurados contratantes, que, ern-contrápartida, 
compromete-se ao pagamento mensal de certa quantia 

Por tais razões, parece-nos que os serviçosd&Corietagem de planos - 
de saúde, têm, a mesma natureza dós-  serviços .de ,:cOrrétagern, de seguro saúde, o • 

'que,poderiajustificar a'apliCação de mesma alíquotá paradais atividades. 

	

3!) Qual a Opinião do•pcecUtivo,sobre,ánateria? 	 . , 

Permitimo-nos descrever abaixo o quadro. demonstrativo da renúncia 
..de receitacOrr a implementação da.PropoSitura; conforme Estudo 	Impacto (ti. 25) 

	

. 	. 	 , 
realizado pela Divisão de Previsão é Controle da Arreqada 	DiÇAFt 

Código 2012 
d ,  

2013 2014 , 	. 	s.  
2016 

; - 6 6.131.713,20i 6.744.884,52 -  7.419.372,97 -.. : -8.161.310,26 . 13.977:441,29 

, : 6114 ''' '• 3.766.665,30 4.143.331,83 4357.665,02 -5 ..013.491,52 5'314.774,67 

' _Total 	i 9.898.378;50 10.888.216;35 11.977.037,98 • 13.174341;78 14A92/15,96 

Código 6004 Agenciamento ou iotermediação deeegurds' _ 	.•. 	• 	 . 	. 	. 
Código 6114.- Agenciamento, corretagem ou inteíreediação de plerloede`seUde 

• . 
'Ressalte-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal •Preceitua - •que, • „ 

Concessão, ou ampliação: de incentivo ou' beneficid ,'de'.-naturezaAributária, da qual . 	, 
decorra :..renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa dó .  impacto 

- brçamentáriOfinanceiro no exercício 'em que deva iniciai sua 'vigência e rios dois . 	 _ 
segiiintes,'. atender ao disposto pá -  lei de diretrizes orçamentárias e -.a pelo :menos 

- uma das seguintes coridiopes::1 -.demofistrat.ão de que a 'renúncia' foi considerada '  
.na estimativa de rèceíta da. lei Orçamentária e• delli -le,nátáfetará as nieteis- de 

resultados fiscaii; .  II— estar acompanhada 'de Medida de compénsaçãoi por meio do - 
aumento de receita. 

, 	Embora seja, nobre o' , objetivo da;:pr„bpositura,' considerando os  
expressivos valores da renúncia fiscal, que exte'Orderb .de '"10 milhões por ano, tendo .  

	

por base O exercício de . 2032,, somos pela' manutenção 	allqUOtà de 5!/o. para os ,  
serviços 4e.egenciamento; ,  corretagem ou -interryie'diaçãO: ,  de ., planos °  de •:saúde e' 
agenciamento ou - inter-Mediação de seguros, ratificando o' entendimento anterior : - • 
deste Departamento (fis: 14). . 

A consideração de Vossa Senhoria. 

DEJUG, 18. -j1 e embro de 2012.:, 

. DO  
Diretor dO bepartam "de Tributação e (JUlgiim.  e.nto 



Folha n° 	 

Processo n .° 

Crsttr 
-ciciprox. 

F'REFEITURA. 

FINANÇAS' ,■• 

Folha de informação ru° ..... CÓPIA 
• Do processo n° 20p9-0.171.(191-4 

Referência Processo n° 2009-0.171:191.4 
' Interessado : Câmara Muhicipal de São Pauià: 

	 ern1809/12 .1 (a) 
RIvve. t-

- A3Parte 
- 

Asaunto. 	Substitútivo •da: .CCJLP`,ao Projeto ,de ;Lei 'n%.; 95/09,.: , que:' altera' a 
‘' 	redação do ,artigo 16, inCiSO l; letra 	dá Lei :n° .1597elride 24 de 

-deiembro'de:2003.'Pedidcide subsidiOd -WCOrrii~14/~s 
Orçamente,. 	O. 	 -• • 	• 	 , CárMis;n èr'istina Malava2 

QO 

F; 11;197 
GABSF —'Senhor Secretário 1-Adjunto, • 

Encaminhamos 'a Vossa Senhoria com' as providências de`IDEJUG e 
DECAR no que se refere ao oferecimento de resposta aos quesitos formulados Pela 
Comissão Finanças e Orçamento (fl.' 20), que endossamos:-`: • 

• • 	 • 

.. 	 , 	 , 	_ _ 
i 'Sugerimos que seja -mantida a allquóta .1:te '„5% -', para os ,  serviços de 

. . agenciamento, :  corretagem ou intermediaçâO de,planóS .de•áálde'e agenciamento Ou 
intermediaçãO de seguros, tendo em vista Cs expressivos valores dá" renúncia fiscal; • • 

- conforte apurado no Estudo de Impacto(fl. 25).: - • .' 	- ' - 	, 	 . 	. 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO. 

FINANÇAS 

GABSF, em  —  tubro de 2012. 

r 

Rodolfo Tormin 

ecretário-Adjunto de Finançás 

Folha n°. ri ti ~roa 
,.Q1— q5 de202_ 

• Calo C. 	ilgues ,.- 1  aod 
RF 11.287 - 80P-12 ta. 1  
Folha n° 	 de 

PrOcesso n° 43 ‘. -  °IP ‘14  

Carmen Cristina Malavaz 

. Folha de informação n.o 
 

. 	 , 

01  I 10  1.112 	(a)  do Processo 	n°2009 .— 0.171.191 —4 	em 

SGM/ATL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial, 

- 

Em atenção à sua solicitação .  de fls. 22, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com às considerações da Subsecretaria da Receita Municipal (SUREM), nos 
• 

'termos da manifestação retro. 

S'È/SUREIWRBRIvhSi 



SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
áUPERVI,9;J DK ARQUIVO GERAL 

Proc. ert;-;ercaao com 	if  

Arquivado emCaLat 

o Func.° 	fL;54 1.Ç.  
• 

São Paul 

Supe 

abril de 2013. 

RANÇA SILVA 
quivo Geral - SGP-33-' 

Folha ni' 	" 	-de 

Processo n°  Oi - c2.01 111• 

Carmen Cristina Maiavaz • 
RF. 11.197 .- Qrn.12 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO, nos 

termos do rtige 275 do R3.74Iment0 Interno. 

São Paulo, 02)1 I‘ 	jr)13 

Vara N 	 Ribeiro 
As 

• 
1 Tr, 

.t..).“6 

EIlete Lopes Sititérlo 
RF 11.393 -S0P43 

A . 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 37v0  Jpfltada de folhas incompleta (assinatura). 

1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue(m) j tadz.,(s), nesta data a(s) folha(s) 
rubjric t da{s sob nu(s) 	 forlha_de 
livro 	ção ob n 	 / 

-(a) niOgif . 
1 

iNTO 



Segue Ylr\ juntado 5, nesta data documento(s) 
e papei de informação rubricado '3  sob folha(s) 
n• 	GLI 	Em  D45- 1 1i  / 	, 

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 • SGP-12 



Folha n° 	(f.3 	de 

Processo 
 

Carmen Cristina Melava 
RF. 11.197 -SGP-12 

Jo9 Américo 
Presidente 

S.G.M.-A.T.L. 

25 NOV 2014 

N  RECEBI D.CUP 

utza Vous Tofres Ferreira 
RF: 555.083.1.01 

sGm/ATL 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

36- OF-SGP12 
	 São Paulo, 19 de novembro de 2014. 

36- 00547/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 20/2014, de autoria do 

Vereador Jean Madeira da Silva, que "ALTERA DISPOSITIVO DA LEI No 13.701, DE 24 DE 

DEZEMBRO DE 2003, PARA INCLUIR NA MESMA ALNUOTA DE ISS, PARA CÁLCULO DOS SERVIÇOS 

DE CORRETAGEM DE SEGUROS, OS SERVIÇOS RELACIONADOS A CORRETAGEM DE PLANOS DE 

SAÚDE." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 -SCP-12 

GA de 

OULA 
Vereador Pre sente da C issão de Constituição, 

J atiça e Legislação Participativa 

Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
IF-p10020-14 . s 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
pI020-14 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

	 C 	PIA 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o 
projeto de lei n° 020/14, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira da Silva, que visa 
alterar o art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, a qual dispõe sobre o 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 

A propositura objetiva estender a incidência da alíquota de 2% (dois por cento), atualmente 
aplicável aos serviços de corretagem de seguro de saúde, também para os serviços de 
agenciamento, intermediação de seguros e planos de saúde, hoje fixada em 5% (cinco por 
cento), considerando que se tratam de serviços da mesma natureza. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa., que encaminhe ao 
Executivo pedido de informação para que esclareça se a alteração proposta para a alínea 
"c" do inciso I, do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, implicará em 
renúncia de receita, bem como qual o montante abarcado pela renúncia de receita prevista. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta Comissão 
no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, sobretudo 
porque as informações prestadas pelo autor do projeto às fls. 56, datadas de 2009, 
encontram-se desatualizadas, ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para 
prestar essas informações. 

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e 
das fls. 01 e 02. 
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Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ;II 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n° 20/2014, de autoria do 3 

Vereador Jean Madeira da Silva, que objetiva alterar a Lei n° 13.701, de 24 de 

dezembro de 2003, para incluir na mesma alíquota de ISS, para cálculo dos 

serviços de corretagem de seguros, os serviços atinentes à corretagem de 

planos de saúde, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos e ;5 

as informações obtidos perante a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico acerca do assunto. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de estima e consideração. 

      

     

     

 

• 

   

    

        

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/drs 
Resp 2 -14m 
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Referência: 

Assunto: 

Interessado: 

Oficio SGP12 n° 00547/2014 — Vereador José Américo - Presidente 

Projeto de Lei n° 20/201/4 — Vereador Jean Madeira da Silva 

Câmara Municipal de São Paulo 	/ 

DILEG 

Senhor Diretor de Divisão, 

Trata-se de expediente advindo do Departamento de Tributação e 

Julgamento — DEJUG no qual se solicita análise e manifestação acercado Projeto 

de Lei n° 20/2014 de autoria do Vereador Jean Madeira da Silva acerca de proposta 

de alteração da redação da alínea "c" do inciso I do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 

de dezembro- de 2003, para incluir na ,aliquota de 2% os serviços relacionados a 

agenciamento, corretagem ou intermediação de planos de saúde, descritos no 

subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701/2003. 

O signatário da inaugural justifica que "não se compreende que os 

serviços de corretagem de seguros tenham aliquota de 2% e os serviços de 

corretagem de planos de saúde tenham aliquota de 5%. É da justiça, pois a 

tributação de mesma allquota de 2% para os serviços de corretagem de planos de 

saúde, como medida de justiça fiscal." (sic) 

Neste sentido, o ilustre vereador propõe a redução da aliquota de 5% 

para 2% em relação aos serviços relacionados a agenciamento ;  corretagem ou 

intermediação de planos de saúde descritos no subitem 10.01 da lista do "caput" do 

artigo 1° da Lei n° 13.701/2003. 
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Considerações da DILEG 

Da situasloAIL_W 

A redação do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 

alterada pelas Leis n° 14.256/2006 e 15.406/2011 é a seguinte: 

Art. 16. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo' 
a aliquota de: 

- 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) ... 
b)  
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 10  relacionados a 
corretagem de seguros; (grifos nossos) 

Observamos que, nos termos da lei, a alíquota de 2% deve ser aplicada 

aos serviços de corretagem de seguros relacionados no subitem 10.01 da lista de 

serviços. Portanto, quaisquer corretagens recebidas em relação a serviços de 

seguros, sejam eles de vida, de veículos, de saúde, dentre outros, serão 

contemplados com a alíquota reduzida de 2%. 

A Instrução Normativa n° 8, de 18 de julho de 2011 normatiza a aplicação 

do cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, estabelecendo 

para os códigos de serviços qual alíquota deve ser aplicada -  nos termos da Lei n° 

13.701/2003. Portanto, a pessoa jurídica que prestar serviço de Corretagem de 

seguros, contido no subitem 10.01 da lista de serviços, será enquadrada no código 

de serviço 06130 e recolherá o imposto sobre o serviço prestado calculado pela 

alíquota de 2%, conforme quadro abaixo: 

[0_61301 10.01 	 PJ 1 2% 1 Corretagem de seguros.  
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Conforme De Plácido e Silva, seguro, no sentido jurídico, designa o 

contrato em virtude do qual um dos contratantes (segurador) assume a obrigação de 

pagar ao outro (segurado) urna indenização, um capital, ou uma renda, no caso em 

que advenha o risco indicado e temido, obrigando-se o segurado, Por sua vez, a lhe 

pagar o prêmio, que se tenha estabelecido. AS operações de seguro são financeiras 

e não são consideradas prestação de serviços, no entanto, a corretagem do produto 

"seguro" é uma prestação de serviço realizada pelas corretoras, que encaminham as 

propostas de seguro para as sociedades seguradoras, e sendo.  assim realizam o fato 

jurídico tributário que enseja a incidência do Imposto sobre Serviço de Qualquer 

Natureza — ISS. 

Da alteração proposta pelo Projeto de Lei  

O Projeto de Lei em análise propõe nova redação para a alínea "c" do 
inciso I do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nos termos 

abaixo transcritos: 

Art. 16. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo 
a aliquota de: 

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) ... 	 _ 
b)  
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a 
agenciamento, Corretagem ou intermediação de seguros e planos de 
saúde; (gritos nossos) 

Observamos que a redação proposta amplia sobremaneira os serviços 

agraciados com a alíquota reduzida de 2%. Não só incluiu o serviço de corretagem 

de "planos de saúde", como também amplia os serviços relacionados a 

agenciamento e intermediação de seguros e planos de saúde. 
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Com amparo na Instrução Normativa no 8, de 18 de julho de 2011, 

previamente citada, concluímos que com a nova redação proposta da alínea "c", 

seriam agraciados com a alíquota reduzida de 2% os códigos de serviços ,06084 e 

06114, constantes do quadro abaixo, e que hoje são tributados com a alíquota de 

5%; 

06084 10.01 Agenciamento ou intermediação de 
seguros. 

PJ 5% 

06114 10.01 Agenciamento, corretagem ou 
intermediação de planos de saúde. 

P.1 5% 

Diferentemente do alegado na iniciaí pelo nobre Vereador, a redação ora 

proposta contemplaria outros serviços além do citado "corretagem de planos de 

saúde". Pelo quadro acima podemos verificar que seriam enquadrados também 

todos os prestadores de serviços de a) agenciamento de .  seguros; b) intermediação 

de seguros; c) agenciamento de planos de saúde; d) corretagem de planos de 

saúde; e) intermediação de planos de saúde, ou seja, os prestadores de serviços 

que se encontram enquadrados nos códigos de serviços 06084 e 06114. 

Apenas como exemplo, citamos os serviços relacionados intermediação 

de planos de saúde (06114) prestados pelas administradoras de benefícios, pessoa 

jurídica que propõe a contratação de plano coletivo na condição de estipulante ou 

que presta serviços para pessoas jurídicas contratantes de planos privados de 

assistência à saúde coletivos. Estes serviços são de natureza distinta dos serviços 

de corretagem de planos de saúde propriamente dito; e com eles não se comparam. 

A administradora de benefícios é responsável por implantar e gerenciar os 

planos de saúde coletivos de categorias profissionais e de empresas ou órgãos 

públicos. Ajuda a escolher a operadora e implantar o plano de cobertura médico-

hospitalar mais adequado a um grupo, empresa ou órgão público. A administradora 

representa o grupo de usuários junto à operadora escolhida e defende os seus 

interesses, fazendo, por exemplo, cálculos atuariais próprios para garantir a melhor 
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relação custo-benefício na contratação e nos reajustes anuais dos preços. Além 

disso, a administradora promove a inclusão de novos usuários nos planos, prestando 

um conjunto de serviços assistenciais, administrativos e financeiros. 

Portanto, não se vislumbra justificativa plausível para reduzir a alíquota 

das administradoras de benefícios (06114), que efetuam serviços de intermediação 

de planos de saúde, com o argumento de se dar o mesmo tratamento concedido em 

relação às corretoras de seguros. 

Da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Embora a decisão de produção legislativa para a redução de alíquota de 

5% para 2% quando da prestação dos serviços constantes no subitem 10.01 da Lei 

n° 13.701/03 seja discricionária à municipalidade paulistana, imprescindível a 

observância dos dispositivos constantes na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Neste sentido, com supedâneo no artigo 14 da Lei Responsabilidade 

Fiscal — LC 101/2000 —, há a necessidade de que uma estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro acompanhe eventual Lei de redução da alíquota no 

exercício de sua entrada em vigência, além de atender ao disposto na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias — LDO s e um dos incisos do artigo mencionado'. 

1 	Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições: I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; II - estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. § 1 A renúncia 
compreende anistia remissão subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 
de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.' § 2' Se o ato de concessão ou ampliação do 
incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso 11, o benefício só 
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 
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Ou seja, deve estar demonstrado que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados 

fiscais da LDO ou estar acompanhada de medidas de compensação por aumento de 

receita, proveniente de elevação de alíquotas, , ampliação da base de cálculo, 

majoração ou criação de tributo ou contribuição no exercício de início da vigência da 

renúncia e nos dois seguintes. 

Conclusão 

Conforme acima exposto, a aprovação do PL n° 20/2014 nos termos ora 

propostos, tem o potencial de trazer prejuízos à arrecadação do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISS, motivo pelo qual não nos parece que se 

justifica a sua aprovação. 

consideração de Vossa Senhoria. 

DILEG, em 05 de dezembro de 2014 

'Ricardo Davansso 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

DILEG 
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DICAR 

Senhor Diretor de Divisão, 

Acolho a manifestação retro do Auditor-Fiscal da DILEG acerca dos 

aspectos legais relativos à possível redução de alíquota de 5% para 2% quando da 

prestação dos serviços relacionados a agenciamento, corretagem ou intermediação 

de seguros e planos de saúde constantes no subitem 10.01 da Lei n" 13.701/03. 

Encaminho para seus préstimos no sentido de analisar o impacto 

financeiro da Possível redução, conforme solicitação à fl. 10. 

Após suas providências, solicito a gentileza de encaminhar este 

expediente diretamente ao DEJUG, para prosseguimento. 

DILEG, em 05 de dezembro de 2014 

Márcio Fdrdo4uliano 	41.1ruquerque 
• Diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas 

DILEG 
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impacto irlancetro 

6084 
6114 

7.938.008,96 
10.352.259,04 

8.692.119,81 
11.335.723,65 

18.290.268,00 20.027.843,46 TOTAL 

Cód. Serviço 
2015 

Processo n° 2014-0.331.304-7 

DEjUG 

Senhor Diretor, 

Em resposta à solicitação referente ao estudo de impacto financeiro referente ao PL 
20/14, segue: 

Tendo como base a arrecadação de 2014 até o mês de outubro somada à previsão dos 

dois meses seguintes, acrescentamos, para 2015 e 2016, um crescimento nominal de 9,5%, 

chegando ao impacto seguinte, com a redução de aliquota de 5% para 2% nos códigos 6084 
(Agenciamento ou intermediação de seguros) e 6114 (Agenciamento, corretagem ou 
intermediação de planos de saúde): 

JOSÉ CARLOS E MATOS LEOCÁDIO 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

Diretor de Divisão — DICAR 
R.F. n° 757.042.2.00 

1/1 



PREFEITURA DE 
SÃO PAU LO 

FINANÇAS E ' 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

c r^15:11 n a NA.,-.Va,.. 

' 'RE,  

Do P.A. 2014-0.317.620-1 Ass.: em 

MARIA JOSE SEZ'EfiR.A DA Sflign 
Az:3~a 4 Gaia° da franceia Ritibites 

R.F.: Me.740.5 
SF/SUREM 

Sr. Subsecretário, 

Em atenção ao solicitado, retornamos o presente com a análise e 

manifestação de DILEG em fls 11 a 14, que acolhemos, bem como com estudo de impacto 

financeira elaborado por DICAR em fl. 15, sobre o Projeto de Lei n.° 20/14 (fl. 04), que "altera 

dispositivo da lei n.° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir na mesma aliquota de 

ISS, para calculo dos serviços de corretagem de seguros, os serviços relacionados a 

corretagem de planos de saúde". 

Ressaltamos atenção ao prazo indicado em fls. 08 (encaminhamento a 

ASJUR até 10/12/2014). 

DEJUG, 08 de dezembro de 2014. 

ip,yos iivioRt 
Diretor do Depa amento de Tributação e Julgamento 

CARLO 

ASS/AHC 
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Senhor Assessor Técnico Chefe, 45 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 020/2014 que pretende estender a 
incidência da alíquota de 2% aos serviços de agenciamento, intermediação de seguros 
e planos de saúde, alterando a redação da alínea "c" do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 
24 de dezembro de 2003. 

Primeiramente este processo foi encaminhado à Divisão de Legislação, 
Normas e Consulta — DILEG para análise quanto aos aspectos legais da proposta. 

Na linha da manifestação apresentado pela DILEG (fls. 11 a 13), 
destacamos que apesar da justificativa do projeto se ater ao serviço de corretagem de 
planos de saúde, a forma como o PL se apresenta abarca outros serviços de natureza 
diversa aos quais se estenderia a alíquota de 2%, quais sejam: agenciamento de 
seguros; intermediação de seguros; agenciamento de planos de saúde; e 
intermediação de planos de saúde. \ 

Considerando o potencial prejuízo à arrecadação do ISS caso a proposta 
seja aprovada, encaminhou-se o presente processo à Divisão de Previsão Arrecadação 
e Cobrança — DICAR palia que se estimasse a renúncia de receita (fls. 15). 

Os números apresentados demonstram prejuízo que montam os valores 
de R$18.290.268,00 para o ano de 2015 e R$20.027.843,46 para 2016. 

Observa-se que tais montantes configuram perda considerável de 
ingressos aos cofres públicos. 

Tendo em vista o exposto, corrobora-se a manifestação de DILEG, 
posicionando-se Pela não aprovação do PL na forma em que se apresenta. 

Sendo o que nos compete informar, em atenção ao solicitado às fls. 08, 
encaminhamos o presente para prosseguimento. 

SUREM, em  )0  d 

l  i 
. / 

José Albe ot iveita Macedo ' .„ 
Subsecretário da Receita Municipal 

SF/SUREM/JAORrv 
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Processo n°: 
Interessado: 
Assunto: 

GABSF - Senhor Secretário Adjunto, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita o 
.atendimento às indagações de fls. 3 e o pronunciamento desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 
020/2014, de autoria do Vereador Jean Madeira da Silva. 

Tal projeto dispõe sobre a alteração da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza -- 1SS referente aos Serviços previstos no subitem 10.01 da lista anexa ao artigo 1° da 
Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

Passaremos às nossas considerações. 

A justificativa apresentada pelo vereador é igualar a alíquota do ISS aplicada aos serviços 
relacionados a corretagem de planos de saúde (5%) com a dos serviços de corretagem de 

Em que pese tal justificativa, a redação do PL 020/2014 está propondo a redução da 
alíquota do ISS pare ,todos os serviços previstos no subitern 10.01 da lista do artigo 1° da Lei n° 
13.701/2003, aumentando potencialmente a perda de receita para o Município de São Paulo. 

Quanto aos questiorramentos de\fls. 3, segue às fls. 15 a manifestação da unidade 
competente desta Secretaria com o cálculo da estimativa da renúncia de receita, caso o projeto 
seja aOrovado. 

Portanto, acompanhando a manifestação de SUREM/D1LEG, somos de parecer 
desfavorável à propositura. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2014. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

De acordo 

LuíïFrnando Ctano 
Procurador d unicípia de São Paulo 

Assessor Chefe -- OAB/SP 207.856 
GABSF/ASJUR 

seguros (2%). 
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Processo n°: 	2014-0.331.304-7 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 

L:31\Vt"\P\ 
r, 	 o 

mAPRILN/  `` , 

Projeto de Lei n.° 020/2014 — Altera a alíquota do ISS incidente sobre 
os serviços de corretagem de seguros-de planos de saúde. 

SGNI/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao Solicitado, na inicial, e tendo em vista as manifestações da 
Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 
acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0020/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jean Madeira, que visa alterar a 
redação do art. 16, I, c, da Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir 
na mesma alíquota de ISS para cálculo dos serviços de corretagem de seguros, os serviços 
relacionados à corretagem de planos de saúde, reduzindo de 5% (cinco por cento) para 2% 
(dois por cento) a alíquota atualmente vigente para tais serviços. 

A proposta adequa, ainda, a redação do artigo ao disposto no item 10.01 da Lei Municipal n° 
13.701/03, que faz referência não apenas à corretagem dos serviços que especifica, mas 
também ao agenciamento e intermediação. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso III, da 
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 
de sua competência, dentre os quais o ISS. 

O inciso III do artigo 13 da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. Esse é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo a respeito da matéria: 

RELCOM 

2504/2015 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 9.985, de 20 
de março de 2012, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre 
alteração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN no Município de Sorocaba. Vício de iniciativa. 
Inexistência. Art. 61, § lo, II alínea "h" da Constituição Federal que 
tem aplicação restrita ao processo legislativo no âmbito dos territórios 
federais. Precedentes do STF. A iniciativa reservada, por constituir 
matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta 
interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gov.br  
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poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente 
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca" (ADI 724- 
MCIRS, Rei. Min. Celso de Melo, Plenário, DJ de 27/04/2001). 
Competência concorrente reconhecida. Ação julgada improcedente. 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 0205093-43.2012.8.26.0000, Rel. 
Des. Antonio Luiz Pires Neto, j. 28.08.13) 

Para poder emitir seu parecer, esta Comissão solicitou o envio de pedido de informações ao 
Poder Executivo, que encaminhou a manifestação encartada às fls. 65/74, através da qual, 
em síntese, foram apresentadas razões de mérito contrárias à aprovação do texto — sobre 
as quais não compete a esta Comissão se manifestar — e o impacto orçamentário-financeiro 

do projeto em análise. 

Registre-se que é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de postergar a inclusão 
dos reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
vigência da lei à sua efetiva inclusão, restando atendidas, assim, as exigências contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar Federal n° 101/00, ressaltando-se que 
compete às demais Comissões designadas pronunciarem-se sobre o mérito do projeto. 

Anote-se, por fim, que o presente projeto é semelhante ao Projeto de Lei n° 95/09, arquivado 
no ano de 2013 em virtude do término da legislatura (art. 275 do Regimento Interno). 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 

Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0020/14. 

Altera dispositivo da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, para incluir na mesma 
aliquota de ISS, para cálculo dos serviços de 
corretagem de seguros, os serviços 
relacionados a corretagem de planos de 
saúde. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  O artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16 	  
I - 	  

c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados a agenciamento, corretagem 
ou intermediação de seguros e planos de saúde; 
	 " (NR) 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 

 

01 - 0020 / 2014 DE 	 2014 

DE 	05/02/2014 PL 0 1  - 0020 / 2014 

PROMOVENTE 	VEREADOR 	 JEAN MADEIRA 

EILE.111A Altera dispositivo da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 

2003, para Incluir na mesma aliguota de ISS, para cálculo 

dos serviços de corretagem de seguros, os serviços 

relacionados a corretagem de planos de saúde. 

   

     

     

     

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 



Art. 2 2  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões,n5de fevereiro de 2014. 

r — 

Foihe n° oef 'Ir 

rsr—a,"  

Adeluia etc. 

RF CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
18 2  GV — VEREADOR JEAN MADEIRA 

0 1  - PL 

PROJETO DE LEI 
	01- 000207014 

"Altera dispositivo da Lei n 2  
13.701, de 24 de dezembro de 2003, para 
incluir na mesma alíquota de ISS, para 

cálculo dos serviços de corretagem de 
seguros, os serviços relacionados a 
corretagem de planos de saúde. "  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 12. - O artigo 16 da Lei n 2  13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações posteriores, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16 	  
I - 	  

c) no subitem 10.01 da lista do "caput"  do art. 1 2  relacionados a agenciamento, corretagem (mi 
intermediação de seguros e planos de saúde; 	 is 

g 

F. 2 . • - 

05 FEV 201 14 

; G . 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Justificativa 

O presente projeto de lei tem por objetivo incluir na mesma allquota de 155, para cálculo dos 
serviços de corretagem de seguros, ou serviços relacionados à corretagem de planos de saúde pois 
se trata de serviços da mesma natureza, sendo as atividades fiscalizadas pela ANS — Agência 

410 Nacional de Saúde Suplementar, conforme dispõe a Lei Federal n2 9656/98. 

A Lei n2  13.701, de 24 de dezembro de 2003, em seu artigo 1 2, dispõe que o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — INSS tem como fator gerador de prestação de serviços constantes 
da listagem que se refere ao referido artigo 12, onde se destaca: 

Item 10 —Serviços de intermediação e congêneres 
Subitem 10.1 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 

crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 

O artigo 16 da citada Lei 13.701, com as alterações posteriores feitas pelas Leis 14.256/06 e 

14.668/08, passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 16 - O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: 
1— 2,0 % ( dois por cento ) para serviços previstos: 

c) no subitem 10.01 da lista do caput do art. 12 relacionados a corretagem de seguros ; 

II — 2,5% (dois e meio por cento) 	  
III — 3,0% (três por cento) para 	  
IV — 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do caput do art. 12 

Verifica-se, pois que dos serviços constantes do subitem 10.01 apenas os relacionados a 
demais serviços de corretagem de seguros tiveram para cálculo do imposto a alíquota de 2%, 
permanecendo os demais serviços de corretagem na al(quota geral de 5%. 

Os serviços de corretagem de planos de saúde têm a mesma natureza dos serviços de 
corretagem de seguro de saúde. 

Trata-se de atividade similares submetidas à Lei Federal n29656/98 e fiscalizadas pela ANS — 
Agência Nacional de Saúde suplementar. 

Não se compreende que os serviços de corretagem de seguros tenham a allquota de 2% e os 
serviços de corretagem de planos de saúde tenham a alíquota de 5%. 

É da justiça, pois a atribuição de mesma alíquota de 2% para os serviços de corretagem de 
planos de saúde, como medida de justiça fiscal. 

• 
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do processo n° 	01 —20 	de 20 	14 ., 

Adelina Ciecre. 
Asst 

Repare 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e à ssessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 

REcesco NA PRocuRADcfnA DA cskimAN 
momaNt. vE s.4 ""` 

SETOR DE PESQ.A6A E ASSE8,50NA DE ArgusE 

O/ PI 
O PAUL PRÉVIA, DAS Proposo 

Mit* 



CMIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem juntado(s) n(s) documento(s) de 

Lívia SaInm.?..1/2 Ncgueira 
Técnk,c Per.-iii;ftlistrativo 

RF: 11.274 



Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
PIF 11.274 

CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 20114 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senad000v.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, e dá outras providências (altera a 
redação do art. 16 da Lei n° 13.701/03); 

- Lei Municipal n°14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências (altera a redação do art. 16 da Lei n° 
13.701/03); 

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana, e dá outras providências (altera a redação do art. 16 da Lei n° 
13.701/03). 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de março de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI COMPLEMENTAR N° 116, DE 31 DE JULHO DE 2003  

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Mensagem de veto 
	

Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 12 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 12 O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País. 

§ 22  Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam 
sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 

§ 32  O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou 
concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 42  A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 22 O imposto não incide sobre: 

I — as exportações de serviços para o exterior do País; 

II — a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-
gerentes e dos gerentes-delegados; 

III — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o 
principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Art. 39- O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na 
falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a 
XXII, quando o imposto será devido no local: (Vide Lei Complementar n° 123 de 2006).  

I — do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, na hipótese do § 12 do art. 12 desta Lei Complementar; 

II — da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos 
no subitem 3.05 da lista anexa; 

III — da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 

httD://www.Dlanalto. gov.beccivil 03/1eis/lc 3/1c )116.htm 	 17/03/2014 
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IV — da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anex 
(via Salomão Nogueira 

RF 	.A V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços aese 7
rnos no 

subitem 7.05 da lista anexa; 

VI — da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 
da lista anexa; 

VII — da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista 
anexa; 

VIII — da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX — do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

X— (VETADO) 

XI— (VETADO) 

XII — do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII — da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV — da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; 

XV — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da 
lista anexa; 

XVI — dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XVII — do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII — da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços 
descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX — do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 16.01 da lista anexa; 

XX — do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI — da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos 
serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

§ 1 2  No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de 
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
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§ 22  No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, consid 	
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gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorwt. 11.274 

§ 32' Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 

Art. 42  Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 
sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Art. 52  Contribuinte é o prestador do serviço. 

Art. 62 Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total 
ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 12 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 22  Sem prejuízo do disposto no capElt e no § 1 2  deste artigo, são responsáveis: (Vide Lei 
Complementar n° 123, de 2006).  

I — o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País; 

II — a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos 
subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista 
anexa. 

Art. 72  A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1 2  Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de mais 
de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos 
e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada 
Município. 

§ 22  Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de 
serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II - (VETADO) 

§ 32  (VETADO) 

Art. 82  As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as seguintes: 

1— (VETADO) 

II — demais serviços, 5% (cinco por cento). 

Art. 92  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogados os arts. 82,  10, 11 e 12 do Decreto-Lei n 2  406, de 31 de dezembro de 1968; os 
incisos III, IV, V e VII do art. 3 2  do Decreto-Lei n 2  834, de 8 de setembro de 1969; a Lei Complementar n 2  22 
de 9 de dezembro de 1974; a Lei n2 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei Complementar n2 56, de 15 de 
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Brasília, 31 de julho de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antônio Palocci Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.8.2003 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar n°116, de 31 de julho de 2003. 

1 — Serviços de informática e congêneres. 

1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 — Programação. 

1.03 — Processamento de dados e congêneres. 

1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 — Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados. 

1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

2 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 — (VETADO) 

3.02 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.03 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, 
para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 
ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 — Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

4.01 — Medicina e biomedicina. 

4.02 — Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

4.03 — Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 
ambulatórios e congêneres. 
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4.05 — Acupuntura. 

4.06 — Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 — Serviços farmacêuticos. 

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 — Nutrição. 

4.11 — Obstetrícia. 

4.12 — Odontologia. 

4.13 — Ortóptica. 

4.14 — Próteses sob encomenda. 

4.15 — Psicanálise. 

4.16 — Psicologia. 

4.17 — Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4.18 — Inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres. 

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 — Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5 — Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 — Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 — Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 — Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 — Inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres. 

5.05 — Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

5.07 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
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5.09 — Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 — Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 — Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 — Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 — Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 

7.02 — Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 — Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 — Demolição. 

7.05 — Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 

7.06 — Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

7.07 — Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 — Calafetação. 

7.09 — Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 — Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 — Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos. 

7.13 — Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização 
e congêneres. 

7.14 — (VETADO) 

7.15 — (VETADO) 
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7.17 — Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres. 

7.19 — Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 

7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

7.21 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, 
estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de 
outros recursos minerais. 

7.22 — Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 — Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 — Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 
qualquer natureza. 

9 — Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, 
hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; 
ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 
preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 — Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, 
passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 — Guias de turismo. 

10— Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de 
planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos 
quaisquer. 

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou 
literária. 

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), 
de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 
outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por 
quaisquer meios. 

10.06 — Agenciamento marítimo. 

10.07 — Agenciamento de notícias. 
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10.09 — Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 — Distribuição de bens de terceiros. 

11 — Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.01 — Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 

11.02 — Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.03 — Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 — Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 

12 — Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 — Espetáculos teatrais. 

12.02 — Exibições cinematográficas. 

12.03 — Espetáculos circenses. 

12.04 — Programas de auditório. 

12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 — Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 — Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.08 — Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 — Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 — Corridas e competições de animais. 

12.11 — Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador. 

12.12 — Execução de música. 

12.13 — Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.14 — Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer 
processo. 

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 — Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 
competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 — Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 — Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
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13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congeneres. 

13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 
congêneres. 

13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 

14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS). 

14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de 
objetos quaisquer. 

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

14.10 - Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

14.13 - Carpintaria e serralheria. 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, 
de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 
caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de 
capacidade financeira e congêneres. 
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15.06 — Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de 
firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a 
administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário 
ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 — Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte 
e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 
crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação 
de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, 
substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao 
arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por 
meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 

15.11 — Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 — Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 — Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou 
depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 
transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e 
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 

15.14 — Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de 
crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 — Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento. 

15.16 — Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de 
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 — Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
avulso ou por talão. 

15.18 — Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise 
técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 
reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16— Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 — Serviços de transporte de natureza municipal. 

17— Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 
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17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens  desta lista: análi,,/ 1  
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cadastro e similares. 

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, 
edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17.07- (VETADO) 

17.08 - Franquia (franchising). 

17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

17.11 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que 
fica sujeito ao ICMS). 

17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 - Leilão e congêneres. 

17.14 - Advocacia. 

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 - Auditoria. 

17.17 - Análise de Organização e Métodos. 

17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 - Estatística. 

17.22 - Cobrança em geral. 

17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização (factoring). 

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
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19 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque 
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

20.02 — Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 — Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

21 — Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 — Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 — Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 

23 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

23.01 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

25 - Serviços funerários. 

25.01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do 
corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres. 

25.02 — Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 — Planos ou convênio funerários. 

25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
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27 — Serviços de assistência social. 

27.01 — Serviços de assistência social. 

28 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 — Serviços de biblioteconomia. 

29.01 — Serviços de biblioteconomia. 

30 — Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 — Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 — Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

32 — Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 — Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 — Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 — Serviços de meteorologia. 

36.01 — Serviços de meteorologia. 

37 — Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 — Serviços de museologia. 

38.01 — Serviços de museologia. 

39 — Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 

40— Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tonnografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
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4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, bati métricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 



Folha 	  
Proc. N°.  02-t,   /  f  

Lívia Salomão Nogueira 
IRF 11.274 

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
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14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos 
e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 
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cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
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17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 



25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1 0  - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
§ 2 0  - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 3 0  - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço. 
§ 40  - A incidência do Imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 



tolha 	  

Proc. N°. 	 fLívia Satorr Oi5klueira 
RF 11.274 

administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 
Art. 2 0  - O Imposto não incide sobre: 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações 
de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 
CAPÍTULO II 
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE 
Art. 3 0  - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local: 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 1 0  do artigo 
1 0 ; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput" 
do artigo 1 0 ; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitenn 11.02 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 10; 
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XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
§ 1 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 
1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
§ 2 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 30 - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 40  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 1 0  - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios 
ou de terceiros necessários à execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 2 0  - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 30 - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante. 
Art. 5 0  - Contribuinte é o prestador do serviço. 
CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Art. 60  - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 70  - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura 
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja 
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial. 
§ 1 0  - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou 
outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer: 
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do 
serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço; 
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia da ficha de inscrição. 
§ 2 0  - O responsável de que trata o parágrafo 1 0 , ao efetuar a retenção do Imposto, 
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço. 
Art. 80  - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7 0 , o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente. 
Art. 9 0  - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na 
fonte o seu valor: 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 , a elas prestados dentro do 
território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0, a elas 
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
III- as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos 
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores 
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou 
internnediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles 
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de 
São Paulo, na: 
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a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à 
cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição 
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município 
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3 0 ; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus 
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São 
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas. 
§ 1 0  - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
inciso do "caput". 
§ 2o - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da 
administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 3 0  - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou 
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no 
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 40  - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o parágrafo 3 0 , fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto 
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 5 0  - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o prestador de 
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do 
Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, 
consoante dispuser o regulamento. 
§ 60  - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5 0  forem prestadas em 
desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do 
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. 
§ 7 0  - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5 0  não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 80  - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de 
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados. 
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7 0, os responsáveis tributários ficam 
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços 
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços: 
I - for profissional autônomo; 
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1 0  do artigo 15; 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por 
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao 
incentivo; 
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído 
pela Lei Federal no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do 
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das 
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento. 
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário. 
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime, na conformidade do regulamento. 
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a 
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 , quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador; 
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer, 
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, 
quando o locatário não puder ser identificado. 
CAPÍTULO IV 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos 
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ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
§ 1 0  - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 
§ 20  - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1 0 , qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto 
sobre o respectivo montante. 
§ 3 0  - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente 
na praça. 
§ 40  - O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle. 
§ 5 0  - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço. 
§ 60  - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 
7.17 da lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados no território de mais de um 
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da 
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, 
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São 
Paulo. 
§ 7 0  - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 
7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o Imposto será calculado sobre o preço do 
serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de 
serviços; 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo. 
§ 80  - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em 
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o 
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das 
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos. 
§ 9 0  - Na prestação dos serviços a que se refere o subitenn 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita 
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, 
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do 
Município de São Paulo. 
Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto: 
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados por 
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal 
os seguintes valores: 
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que 
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder 
Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior; 
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que exija formação em nível médio; 
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que não exija formação específica; 
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade 
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constituída na forma do parágrafo 1 0  deste artigo, estabelecendo-se como receita 
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados. 
§ 1 0  - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos 
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma 
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
§ 20  - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
§ 3 0  - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais. 
§ 4 0  - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada 
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo. 
§ 5 0  - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão 
atualizadas na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 6o - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, 
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS. 
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0, 
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2°/0 (dois por 
cento): 
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas); 
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , inclusive ensino profissionalizante; 
V - serviços de transporte de escolares; 
VI - serviços de corretagem de seguros. 
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos 
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2 1 5% (dois e 
meio porcento). 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - 
HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 
2002. 
Art. 18 - O artigo 70 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à 
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos 
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créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, 
de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 
1966." (NR) 
Art. 19 - O artigo 8 0  da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 80  - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares." (NR) 
Art. 20 - O artigo 3 0  da Lei no 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais 
de atividades." (NR) 
Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.13 - 	  
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:" 
(N R) 
Art. 22 - O artigo 14 da Lei no 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f" ao seu inciso 
VII, as alíneas "a", "h" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 - 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição 
inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou 
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de 
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, 
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
IV 
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente 
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
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b) multa equivalente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos 
serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não 
efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
V 	  
VI 	  
a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do 
Imposto ou dos serviços; 
VII 	  
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem 
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão; 
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, 
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para 
impressão; 
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos que, 
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota 
fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a 
situação prevista na alínea "f" deste inciso; 
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento 
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por 
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador 
daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária; 
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não tendo 
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações 
tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de 
qualquer efeito fiscal; 
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada a 
imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido 
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, 
deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento; 
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, 
impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do 
Imposto devido; 
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas 
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por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda 
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, 
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatosou 
incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou 
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do 
Imposto devido; 
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços tomados de 
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa 
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, 
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na 
conformidade do regulamento; 
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
doImposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1 0  - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos 
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a multa 
referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no caso 
das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR) 
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5 0  e 60 : 
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e 
seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos 
cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, 
segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:" 
(N R) 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.256 29/12/2006 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no 
Município de São Paulo e altera a legislação tributária municipal que 
especifica, bem como dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro 
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Projeto de Lei No 552/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta 
Lei.; (ver documento) 

Decreto no 50.513/2009 - Regulamenta os arts. 1° a 15 desta Lei. (ver documento)  
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 

correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 1 0 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 

Administração. 
Art. 20 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos_no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 

PAT. 
§ 30 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 3 0 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 • Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 

impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5o. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 

seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 

(dezoito) parcelas; 
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§ 30 • Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 9 0 , 90-A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90 	  
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarenn 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
	 " (NR) 
"Art. 9 0-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tonnador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 10  desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 

§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0 •" (NR) 
"Art. 13. 	  
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas); 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a corretagem de 
seguros; 
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1 0  relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 
circense; 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0  relacionado à administração de fundos quaisquer; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0 . As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 30 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município. 

CAPÍTULO V 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 
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LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
DOC 15/01/2008 p. 4 c. 1-2 
Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 

José Police Neto 

Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6o da Lei no 13.166/2001. (ver  
documento) 
- Altera os arts. 2 0, 3 0  e 40 , inciso VIII, desta Lei. (ver documento) 
Desconto /art. 12/ - Fundo Municipal de Inclusão Digital - Inclusão digital 
- Informática - Internet - Prestador de serviço - ISS /art. 12/ - Política 
Municipal de Inclusão Digital - Sistema Municipal de Inclusão Digital - 
Telecentro - Suporte técnico /art. 12/ 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2 0  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 3 0  A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 4 0  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 5 0  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 60  São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 70  Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 8 0  As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1 0  Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 2 0  A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cohta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.406 08/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da 
Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo 
para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz 
alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; 
altera a Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a 
alienação de participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos 
creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio Eletrônico do 
Cidadão Paulistano - DEC. 
DOC 09/07/2011 p. 1, 3-4 c. todas 
Projeto de Lei No 144/2011 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 52.485/2011 
documento) 
Decreto no 52.488/2011 
documento) 
Decreto no 52.536/2011 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe 
sobre a geração e utilização de créditos tributários para tomadores de 
serviços, nos termos que especifica.; (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; 
autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Criação - Programa Nota Fiscal Paulistana - Crédito tributário - Prestação 
de serviço - Sorteio - Prêmio - Doação - ONG - Campanha de 
esclarecimento - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - Denominação 
alterada - Nota fiscal eletrônica de serviços - Desconto - Nota fiscal - 
Prazo - Prorrogação - Ingresso - Programa de Parcelamento Incentivado - 
Débito fiscal - Regularização - Regularidade fiscal - IPTU - Lançamento - 
Requerimento - Declaração - Isenção - Zona urbana /art. 12/ - Carnê de 
pagamento /art. 12/ - Infração - Tributos - Impostos - Taxas - ITBI IV - 
Notário /art. 14/ - Oficial de Registro de Imóvel /art. 14/ - 
Obrigações /art. 14/ - ISS - Recolhimento - Estacionamento - Guarda de 
veículos - Valet service - Fiscalização - Multa - Nota Fiscal Eletrônica do 
Tomador Intermediário de Serviços /art. 17/ - Pessoa jurídica - 
Condomínio - Contratação de serviços - Hotel - Motel - Lavanderia - 
Aliquota - Cálculo - Valor - Profissional autônomo /art. 19/ - Profissional 
liberal /art. 19/ - Extinção - Declaração Eletrônica de Serviços - 
Declaração Anual de Movimento Econômico - Declaração Mensal de 
Serviços - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
Reajustamento - Depósito judicial - Transferência - Tesouro Municipal - 
Banco do Brasil - Banco oficial - Processo administrativo - Processo 
judicial - Recursos financeiros - Fundo de reserva - Alienação - Controle 
acionário - Sociedade anônima de capital aberto - Cessão - Companhia 
São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - Crédito não 
tributário - Parcelamento - Ressarcimento - Indenização - Restituição - 
Abertura - Sociedade - Capital social - Crédito especial - Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - Obrigatoriedade - Informação - 
Internet - Secretaria Municipal de Finanças - Parceria público privada /art. 
51/ - Remissão de débitos /art. 52/ - Dívida Ativa - São Paulo Transporte 
- Anistia 
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1 0 . A sistemática instituída pela Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 2o. O inciso I do § 1 0  do "caput" do art. 2 0  e o art. 3 0  da Lei no 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
§ 10 . 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
	 " (NR) 
"Art. 3 0 • O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2 0  
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 20 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 30 • A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
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Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR) 
Art. 18. Os arts. 6o, 7 0, 90 , 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 60 . Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR) 
"Art. 7 0 . O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
§ 1 0  O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 
	 " (NR) 
"Art. 90 	  
II - 	  
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1 0  a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo. 

§ 9 0 • (REVOGADO) 
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR) 
"Art. 10. 	  
V - (REVOGADO) 
VI - (REVOGADO) 
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

§ 20 . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13. 	  
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 
"Art. 14. 	  

FP 
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1 0 , o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1 0 , na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR) 
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15. 	  
§ 20 	  
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior. 

§ 30 Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária. 

§ 70 . Para fins do disposto no inciso VII do § 2 0  deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil. 
§ 80 . Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 20  deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR) 
§ 90 . Os incisos VI e VII do § 2 0  e os §§ 70  e 80  deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio." 
"Art. 16. 	  
I - 	  
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1 0, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes; 
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j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1 0 , relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.; 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
II - 3 1 0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. 1°." (NR) 
Art. 19. O art. 2o da Lei no 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 1 0  fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR) 
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

CAPÍTULO VI 
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1 10  de 
janeiro de 2012: 
"Art. 99 	  
§ 1o. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma: 
I - a partir de 1 0  de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1 0  de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011; 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012. 
§ 2o As importâncias previstas no inciso II do § 1 0  deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1 0  de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3o do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR) 
"Art. 106. 	  
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; 
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da 
Lei no 13.105, de 2000." (NR) 

CAPÍTULO VII 
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
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Cumpre-nos informar que se encontra nesta Cornissão o Projeto de Lei n° 

0020/14, de autoria de Vossa Excelência, que visa alterar dispositivo da Lei n° 

13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir na mesma alíquota de ISS os 

serviços relacionados à corretagem de planos de saúde e os serviços de 

corretagem de seguros. 

Segundo referido projeto, pretende-se que os serviços de corretagem de 

planos de saúde, cuja alíquota do ISS hoje é de 5%, passem a ter a alíquota de 2%, 

assim como os serviços de corretagem. 

O Projeto de Lei em exame implica, portanto, em renúncia de receita 

tributária, estando sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 

Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 

concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 

das seguintes condições: - a) estar acompanhado de medidas de  compensação 
- 

relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita; proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e- de que nãoafetarT'Os , 
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metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias, 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dós 

reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o 'início da 

vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executa/o, seja por 
; 

emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 

que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do  

impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os 

dois subsequentes,  o que não ocorreu. 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 

através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 

dispositivo. 

,OULART 

Presidente da Comissão de Constitúição, Justiça e Legislação Participativa. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

Memo CCJLP n° 057/2014 

Excelentíssimo Senhor Vereador Jean Madeira 

Cumpre-nos reiterar que se encontra nesta Comissão o PL 

20/14, de vossa autoria, aguardando as necessárias providências de Vossa 

Excelência para regular prosseguimento. 

É a presente para reiterar o pedido de informações anexo, em 

seus próprios termos, posto que até o momento não se verificou recebimento das 

informações na Secretaria desta Comissão. 

Reiterando protestos de estima e consideração, 

Atenciosamente, 

Verea or GOULA T 
Presidente da ( omissão de Constituição, 

Justiça Legislação Participativa 

RECEBIDO 
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SAO PAULO 
180  GV - VEREADOR JEAN MADEIRA 

São Paulo, 06 de Novembro de 2014. 

Memo 18° GV n° 072 /2014 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Senhor Presidente, 

Em resposta a solicitação da Comissão de Constituição e 
Justiça, referente ao Projeto de Lei 20/2014, segue anexado o estudo de 
impacto financeiro realizado pela Secretaria de Finanças. 

Certos de contarmos com o pronto atendimento de V. Sa, 
renovamos nossos protestos de elevado apreço e consideração. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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OL 

os Santos , 

Código Dee:tisk 2008 Redimlío Stedusilo 2009 (estimada) 

6094 Andamento ou intermedia çã o de saguins. 1930.890,83 1.572.356,33 -2.358.534,50 -2.594.387,95 

Agenciamento, corretagem ou I ratem, dação de 
6114 planos de saúde. 1109.404,67 443 .761,87 401Adiam -732.207,08 

6130 Corretagem de sestros. 2.486.125,97 0,00 180 
TOTAL -3.024.177,30 -3.326.585.03 

O valor estimado da redução da arrecadação em virtude da mudança da aliquota de 5% para 

2% para os códigos citados no projeto de lei é da ordem de R$3.327.000,00 (três milhaes, 

trezentos e vinte e sete mil reais por exercício, base 2009). 

Oda 

1 

"44‘ 
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Retomamos o presente para prosseguimento, Conforme :SoficitadO às 'fls: 24, 

Atenciosamente, 

EDUA 	RLE BA CELLOS: 
Diretor do Departamento de Arrecada Cte èObran 

. 	 ; 
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seguro de saüde.-No mais dás vezes, as operadoras oferecem basicamente planos 
de -saúde e seguros de saúde,: tanto um quanto' o outra'sãók sistemas de assistência, 
médico-hospitalar. ' • •-• 4- 

. -A diferença :prática entre  segur
o e' ' '- 1 :).°.: e  abrangência do Contrato. 

:-- 	Nós planos de saúde os segurados' têm o 'serviço de assistência 
Médica prestado pelos' ,profissionais , e eStabeleciMentós , credenciados pela 

-operadora;: normalmente em livros' riehódiCOS,(OS livretciS do plano). :SÀO: fiscalizados 
pela ANS - Agêhcia, Nacional, de Saúde SUplenienter,'-'Vinculiide ao Ministério da *- 
Saúde: 	 `•—;- 	 • 	• 	.•

1 

, Já os seguros de saúde proporcionam aos. aSsociados'a livre escolha 
de profissionais, hospitais e laboratórios. A 'ANS também é á autoridade supervisora 
de Seguíos :'. de saúde, responsável pela:- regulação, :-,Controle .  :e Supervisão das 
atividades de assistência à saúde suplementar. Os seguros 	são fiscalizados 
pele SUSEP-¡-. Superintendência de Seguros. Privados, que controla . a 'seguradora 'e 
as condições gerais do seguro. ". 	 • 

.; 	Tanto os. planos _de saúde: quanto os seguros lidam com o mesmo , . 
objetivo, principal e a -relação que se forma com associado 'é da mesma natureza. . 	 , 
Assim, o objetivo especifico a obrigação da. eMpresw:Contratadá em dar 	ertura- , 	. 	. 	 , 

;Trata o presente de pedido de subsídios da Comissão de .Finanças e 
Orçamento acerca do Projeto ‘  de Lei :  n° 95/09; ,,qu'e'alfera- dispositivos da Lei.11°. • 

...`•;, 13.701/03, para' incluir na rriesMa.:_aliquoia de ISS, parai CálCuló,dos'Serviços de : 
' corretagem de seguroi,:OS Serviços relacionados ã corretagem de planos de saúde. 

„ . Neste sentido, passaremos a respondergoS:queSitos 2 e 3°, efetuados '  
". pela.  Cómissão de Finanças e :Orçamento (fls. 20): 	 .

•, 
29) Qual o entendimento do'Eicecutive-sobre a justificativa do projeto; 

onde consta. a 	 serviços de corretagem ' de planes ,  de saúde têma 
• mesnià natureza dos serviços de- cOrretagem:09 -  seguro sáúike...È de, justiça, 
pois, é atribuição-de mesma aliqUOhi de 2%;.riara:Oikservioit de' corretagem de • 
planos .4 saúde, con‘o medida de justiça fiscal"? 	f' 

\,Resposta: Importante,ressaltar,:inicialMente, -à.diferença,entre plano e: 

fOlha 
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Substitutivo da. CCUP ao • Projeto. 	Lei n°': 9509, , que altera 
redação do: artigo 16, inciso 1, letra 	 de 24 de - 
dezembro de 2003. Pedido- de -subsidi6S',da CorniSSão:de Finanças .  e 
Orçamento. 	• 	- 

O 

_Carrneri. Cristina Malavazz 
. RÊ: 11 .197 r- SGP..12 

- 

SURÈM - Senhor Subsecretário: 4.% 



- Folha _de Inforrhação- a 	 

. DO processo h° 2009-0.171:1.91=4 	 erri 18/09/12 
- • . 

financeira ao tratamento m-,Mco dós .  segurados contratantes, que, ern-contrápartida, 
compromete-se ao pagamento mensal de certa quantia 

Por tais razões, parece-nos que os serviçosd&Corietagem de planos - 
de saúde, têm, a mesma natureza dós-  serviços .de ,:cOrrétagern, de seguro saúde, o • 

'que,poderiajustificar a'apliCação de mesma alíquotá paradais atividades. 

	

3!) Qual a Opinião do•pcecUtivo,sobre,ánateria? 	 . , 

Permitimo-nos descrever abaixo o quadro. demonstrativo da renúncia 
..de receitacOrr a implementação da.PropoSitura; conforme Estudo 	Impacto (ti. 25) 

	

. 	. 	 , 
realizado pela Divisão de Previsão é Controle da Arreqada 	DiÇAFt 

Código 2012 
d ,  

2013 2014 , 	. 	s.  
2016 

; - 6 6.131.713,20i 6.744.884,52 -  7.419.372,97 -.. : -8.161.310,26 . 13.977:441,29 

, : 6114 ''' '• 3.766.665,30 4.143.331,83 4357.665,02 -5 ..013.491,52 5'314.774,67 

' _Total 	i 9.898.378;50 10.888.216;35 11.977.037,98 • 13.174341;78 14A92/15,96 

Código 6004 Agenciamento ou iotermediação deeegurds' _ 	.•. 	• 	 . 	. 	. 
Código 6114.- Agenciamento, corretagem ou inteíreediação de plerloede`seUde 

• . 
'Ressalte-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal •Preceitua - •que, • „ 

Concessão, ou ampliação: de incentivo ou' beneficid ,'de'.-naturezaAributária, da qual . 	, 
decorra :..renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa dó .  impacto 

- brçamentáriOfinanceiro no exercício 'em que deva iniciai sua 'vigência e rios dois . 	 _ 
segiiintes,'. atender ao disposto pá -  lei de diretrizes orçamentárias e -.a pelo :menos 

- uma das seguintes coridiopes::1 -.demofistrat.ão de que a 'renúncia' foi considerada '  
.na estimativa de rèceíta da. lei Orçamentária e• delli -le,nátáfetará as nieteis- de 

resultados fiscaii; .  II— estar acompanhada 'de Medida de compénsaçãoi por meio do - 
aumento de receita. 

, 	Embora seja, nobre o' , objetivo da;:pr„bpositura,' considerando os  
expressivos valores da renúncia fiscal, que exte'Orderb .de '"10 milhões por ano, tendo .  

	

por base O exercício de . 2032,, somos pela' manutenção 	allqUOtà de 5!/o. para os ,  
serviços 4e.egenciamento; ,  corretagem ou -interryie'diaçãO: ,  de ., planos °  de •:saúde e' 
agenciamento ou - inter-Mediação de seguros, ratificando o' entendimento anterior : - • 
deste Departamento (fis: 14). . 

A consideração de Vossa Senhoria. 

DEJUG, 18. -j1 e embro de 2012.:, 

. DO  
Diretor dO bepartam "de Tributação e (JUlgiim.  e.nto 



Folha n° 	 

Processo n .° 

Crsttr 
-ciciprox. 

F'REFEITURA. 

FINANÇAS' ,■• 

Folha de informação ru° ..... CÓPIA 
• Do processo n° 20p9-0.171.(191-4 

Referência Processo n° 2009-0.171:191.4 
' Interessado : Câmara Muhicipal de São Pauià: 

	 ern1809/12 .1 (a) 
RIvve. t-

- A3Parte 
- 

Asaunto. 	Substitútivo •da: .CCJLP`,ao Projeto ,de ;Lei 'n%.; 95/09,.: , que:' altera' a 
‘' 	redação do ,artigo 16, inCiSO l; letra 	dá Lei :n° .1597elride 24 de 

-deiembro'de:2003.'Pedidcide subsidiOd -WCOrrii~14/~s 
Orçamente,. 	O. 	 -• • 	• 	 , CárMis;n èr'istina Malava2 

QO 

F; 11;197 
GABSF —'Senhor Secretário 1-Adjunto, • 

Encaminhamos 'a Vossa Senhoria com' as providências de`IDEJUG e 
DECAR no que se refere ao oferecimento de resposta aos quesitos formulados Pela 
Comissão Finanças e Orçamento (fl.' 20), que endossamos:-`: • 

• • 	 • 

.. 	 , 	 , 	_ _ 
i 'Sugerimos que seja -mantida a allquóta .1:te '„5% -', para os ,  serviços de 

. . agenciamento, :  corretagem ou intermediaçâO de,planóS .de•áálde'e agenciamento Ou 
intermediaçãO de seguros, tendo em vista Cs expressivos valores dá" renúncia fiscal; • • 

- conforte apurado no Estudo de Impacto(fl. 25).: - • .' 	- ' - 	, 	 . 	. 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO. 

FINANÇAS 

GABSF, em  —  tubro de 2012. 

r 

Rodolfo Tormin 

ecretário-Adjunto de Finançás 

Folha n°. ri ti ~roa 
,.Q1— q5 de202_ 

• Calo C. 	ilgues ,.- 1  aod 
RF 11.287 - 80P-12 ta. 1  
Folha n° 	 de 

PrOcesso n° 43 ‘. -  °IP ‘14  

Carmen Cristina Malavaz 

. Folha de informação n.o 
 

. 	 , 

01  I 10  1.112 	(a)  do Processo 	n°2009 .— 0.171.191 —4 	em 

SGM/ATL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial, 

- 

Em atenção à sua solicitação .  de fls. 22, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com às considerações da Subsecretaria da Receita Municipal (SUREM), nos 
• 

'termos da manifestação retro. 

S'È/SUREIWRBRIvhSi 



SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
áUPERVI,9;J DK ARQUIVO GERAL 

Proc. ert;-;ercaao com 	if  

Arquivado emCaLat 

o Func.° 	fL;54 1.Ç.  
• 

São Paul 

Supe 

abril de 2013. 

RANÇA SILVA 
quivo Geral - SGP-33-' 

Folha ni' 	" 	-de 

Processo n°  Oi - c2.01 111• 

Carmen Cristina Maiavaz • 
RF. 11.197 .- Qrn.12 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO, nos 

termos do rtige 275 do R3.74Iment0 Interno. 

São Paulo, 02)1 I‘ 	jr)13 

Vara N 	 Ribeiro 
As 

• 
1 Tr, 

.t..).“6 

EIlete Lopes Sititérlo 
RF 11.393 -S0P43 

A . 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 37v0  Jpfltada de folhas incompleta (assinatura). 

1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue(m) j tadz.,(s), nesta data a(s) folha(s) 
rubjric t da{s sob nu(s) 	 forlha_de 
livro 	ção ob n 	 / 

-(a) niOgif . 
1 

iNTO 



Segue Ylr\ juntado 5, nesta data documento(s) 
e papei de informação rubricado '3  sob folha(s) 
n• 	GLI 	Em  D45- 1 1i  / 	, 

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 • SGP-12 



Folha n° 	(f.3 	de 

Processo 
 

Carmen Cristina Melava 
RF. 11.197 -SGP-12 

Jo9 Américo 
Presidente 

S.G.M.-A.T.L. 

25 NOV 2014 

N  RECEBI D.CUP 

utza Vous Tofres Ferreira 
RF: 555.083.1.01 

sGm/ATL 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

36- OF-SGP12 
	 São Paulo, 19 de novembro de 2014. 

36- 00547/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 20/2014, de autoria do 

Vereador Jean Madeira da Silva, que "ALTERA DISPOSITIVO DA LEI No 13.701, DE 24 DE 

DEZEMBRO DE 2003, PARA INCLUIR NA MESMA ALNUOTA DE ISS, PARA CÁLCULO DOS SERVIÇOS 

DE CORRETAGEM DE SEGUROS, OS SERVIÇOS RELACIONADOS A CORRETAGEM DE PLANOS DE 

SAÚDE." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  



Folha n° 

Processo n° 0e— ,20 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 -SCP-12 

GA de 

OULA 
Vereador Pre sente da C issão de Constituição, 

J atiça e Legislação Participativa 

Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
IF-p10020-14 . s 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
pI020-14 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

	 C 	PIA 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o 
projeto de lei n° 020/14, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira da Silva, que visa 
alterar o art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, a qual dispõe sobre o 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 

A propositura objetiva estender a incidência da alíquota de 2% (dois por cento), atualmente 
aplicável aos serviços de corretagem de seguro de saúde, também para os serviços de 
agenciamento, intermediação de seguros e planos de saúde, hoje fixada em 5% (cinco por 
cento), considerando que se tratam de serviços da mesma natureza. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa., que encaminhe ao 
Executivo pedido de informação para que esclareça se a alteração proposta para a alínea 
"c" do inciso I, do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, implicará em 
renúncia de receita, bem como qual o montante abarcado pela renúncia de receita prevista. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta Comissão 
no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, sobretudo 
porque as informações prestadas pelo autor do projeto às fls. 56, datadas de 2009, 
encontram-se desatualizadas, ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para 
prestar essas informações. 

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e 
das fls. 01 e 02. 



p 	!( 
1, _ 

:45.0 9.)4  610 

sob foitla¡s) 
Q55 C421-4  Em 13  fek 1  5"."  

Carmen Cristina Malavazzi 
fi.F. 11.197 - SGP-12 



São Paulo, 

DOCREC 

22/2015 

Folha ne 

Processo n' 

- r'zg,men 
RF. 11.1Y7 

RIU-  de 2014. 

C*0 

cIe&&iYaíu 

GABINETE DO PREFEITO 

O/ '4. 11. n o ss3\14-c, 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00547/2014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ;II 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n° 20/2014, de autoria do 3 

Vereador Jean Madeira da Silva, que objetiva alterar a Lei n° 13.701, de 24 de 

dezembro de 2003, para incluir na mesma alíquota de ISS, para cálculo dos 

serviços de corretagem de seguros, os serviços atinentes à corretagem de 

planos de saúde, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos e ;5 

as informações obtidos perante a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico acerca do assunto. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de estima e consideração. 

      

     

     

 

• 

   

    

        

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/drs 
Resp 2 -14m 
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Fr!""3 n° 	  

Processo n °  ol— 	 10-4  
Carmen Cristina Malava 

FRF. 11.197 -SGP-1.2 

Folha de informação k‘ 
Do Processo 	n° 2014-0.331.304-7 

	
Em 05/12/2014 

Referência: 

Assunto: 

Interessado: 

Oficio SGP12 n° 00547/2014 — Vereador José Américo - Presidente 

Projeto de Lei n° 20/201/4 — Vereador Jean Madeira da Silva 

Câmara Municipal de São Paulo 	/ 

DILEG 

Senhor Diretor de Divisão, 

Trata-se de expediente advindo do Departamento de Tributação e 

Julgamento — DEJUG no qual se solicita análise e manifestação acercado Projeto 

de Lei n° 20/2014 de autoria do Vereador Jean Madeira da Silva acerca de proposta 

de alteração da redação da alínea "c" do inciso I do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 

de dezembro- de 2003, para incluir na ,aliquota de 2% os serviços relacionados a 

agenciamento, corretagem ou intermediação de planos de saúde, descritos no 

subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701/2003. 

O signatário da inaugural justifica que "não se compreende que os 

serviços de corretagem de seguros tenham aliquota de 2% e os serviços de 

corretagem de planos de saúde tenham aliquota de 5%. É da justiça, pois a 

tributação de mesma allquota de 2% para os serviços de corretagem de planos de 

saúde, como medida de justiça fiscal." (sic) 

Neste sentido, o ilustre vereador propõe a redução da aliquota de 5% 

para 2% em relação aos serviços relacionados a agenciamento ;  corretagem ou 

intermediação de planos de saúde descritos no subitem 10.01 da lista do "caput" do 

artigo 1° da Lei n° 13.701/2003. 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
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Folha de informação 

Do Processo 	n° 2014-0.331.304-7 	Em 05/J2/2014 

Considerações da DILEG 

Da situasloAIL_W 

A redação do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 

alterada pelas Leis n° 14.256/2006 e 15.406/2011 é a seguinte: 

Art. 16. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo' 
a aliquota de: 

- 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) ... 
b)  
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 10  relacionados a 
corretagem de seguros; (grifos nossos) 

Observamos que, nos termos da lei, a alíquota de 2% deve ser aplicada 

aos serviços de corretagem de seguros relacionados no subitem 10.01 da lista de 

serviços. Portanto, quaisquer corretagens recebidas em relação a serviços de 

seguros, sejam eles de vida, de veículos, de saúde, dentre outros, serão 

contemplados com a alíquota reduzida de 2%. 

A Instrução Normativa n° 8, de 18 de julho de 2011 normatiza a aplicação 

do cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, estabelecendo 

para os códigos de serviços qual alíquota deve ser aplicada -  nos termos da Lei n° 

13.701/2003. Portanto, a pessoa jurídica que prestar serviço de Corretagem de 

seguros, contido no subitem 10.01 da lista de serviços, será enquadrada no código 

de serviço 06130 e recolherá o imposto sobre o serviço prestado calculado pela 

alíquota de 2%, conforme quadro abaixo: 

[0_61301 10.01 	 PJ 1 2% 1 Corretagem de seguros.  
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Folha de informação ?"' 

	

Do Processo 	n° 2014-0.331.304-7 	Em 05/12/2014 

Conforme De Plácido e Silva, seguro, no sentido jurídico, designa o 

contrato em virtude do qual um dos contratantes (segurador) assume a obrigação de 

pagar ao outro (segurado) urna indenização, um capital, ou uma renda, no caso em 

que advenha o risco indicado e temido, obrigando-se o segurado, Por sua vez, a lhe 

pagar o prêmio, que se tenha estabelecido. AS operações de seguro são financeiras 

e não são consideradas prestação de serviços, no entanto, a corretagem do produto 

"seguro" é uma prestação de serviço realizada pelas corretoras, que encaminham as 

propostas de seguro para as sociedades seguradoras, e sendo.  assim realizam o fato 

jurídico tributário que enseja a incidência do Imposto sobre Serviço de Qualquer 

Natureza — ISS. 

Da alteração proposta pelo Projeto de Lei  

O Projeto de Lei em análise propõe nova redação para a alínea "c" do 
inciso I do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nos termos 

abaixo transcritos: 

Art. 16. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo 
a aliquota de: 

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) ... 	 _ 
b)  
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a 
agenciamento, Corretagem ou intermediação de seguros e planos de 
saúde; (gritos nossos) 

Observamos que a redação proposta amplia sobremaneira os serviços 

agraciados com a alíquota reduzida de 2%. Não só incluiu o serviço de corretagem 

de "planos de saúde", como também amplia os serviços relacionados a 

agenciamento e intermediação de seguros e planos de saúde. 



PREFEITURA DE 
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Folha de informação 

Do Processo 	n° 2014-0.331.304-7 	Em 05./12/2014 

Com amparo na Instrução Normativa no 8, de 18 de julho de 2011, 

previamente citada, concluímos que com a nova redação proposta da alínea "c", 

seriam agraciados com a alíquota reduzida de 2% os códigos de serviços ,06084 e 

06114, constantes do quadro abaixo, e que hoje são tributados com a alíquota de 

5%; 

06084 10.01 Agenciamento ou intermediação de 
seguros. 

PJ 5% 

06114 10.01 Agenciamento, corretagem ou 
intermediação de planos de saúde. 

P.1 5% 

Diferentemente do alegado na iniciaí pelo nobre Vereador, a redação ora 

proposta contemplaria outros serviços além do citado "corretagem de planos de 

saúde". Pelo quadro acima podemos verificar que seriam enquadrados também 

todos os prestadores de serviços de a) agenciamento de .  seguros; b) intermediação 

de seguros; c) agenciamento de planos de saúde; d) corretagem de planos de 

saúde; e) intermediação de planos de saúde, ou seja, os prestadores de serviços 

que se encontram enquadrados nos códigos de serviços 06084 e 06114. 

Apenas como exemplo, citamos os serviços relacionados intermediação 

de planos de saúde (06114) prestados pelas administradoras de benefícios, pessoa 

jurídica que propõe a contratação de plano coletivo na condição de estipulante ou 

que presta serviços para pessoas jurídicas contratantes de planos privados de 

assistência à saúde coletivos. Estes serviços são de natureza distinta dos serviços 

de corretagem de planos de saúde propriamente dito; e com eles não se comparam. 

A administradora de benefícios é responsável por implantar e gerenciar os 

planos de saúde coletivos de categorias profissionais e de empresas ou órgãos 

públicos. Ajuda a escolher a operadora e implantar o plano de cobertura médico-

hospitalar mais adequado a um grupo, empresa ou órgão público. A administradora 

representa o grupo de usuários junto à operadora escolhida e defende os seus 

interesses, fazendo, por exemplo, cálculos atuariais próprios para garantir a melhor 
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Do Processo 	n° 2014-0.331.304-7 	Em 05/12/2014 

relação custo-benefício na contratação e nos reajustes anuais dos preços. Além 

disso, a administradora promove a inclusão de novos usuários nos planos, prestando 

um conjunto de serviços assistenciais, administrativos e financeiros. 

Portanto, não se vislumbra justificativa plausível para reduzir a alíquota 

das administradoras de benefícios (06114), que efetuam serviços de intermediação 

de planos de saúde, com o argumento de se dar o mesmo tratamento concedido em 

relação às corretoras de seguros. 

Da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Embora a decisão de produção legislativa para a redução de alíquota de 

5% para 2% quando da prestação dos serviços constantes no subitem 10.01 da Lei 

n° 13.701/03 seja discricionária à municipalidade paulistana, imprescindível a 

observância dos dispositivos constantes na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Neste sentido, com supedâneo no artigo 14 da Lei Responsabilidade 

Fiscal — LC 101/2000 —, há a necessidade de que uma estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro acompanhe eventual Lei de redução da alíquota no 

exercício de sua entrada em vigência, além de atender ao disposto na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias — LDO s e um dos incisos do artigo mencionado'. 

1 	Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições: I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; II - estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. § 1 A renúncia 
compreende anistia remissão subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 
de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.' § 2' Se o ato de concessão ou ampliação do 
incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso 11, o benefício só 
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 
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Ou seja, deve estar demonstrado que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados 

fiscais da LDO ou estar acompanhada de medidas de compensação por aumento de 

receita, proveniente de elevação de alíquotas, , ampliação da base de cálculo, 

majoração ou criação de tributo ou contribuição no exercício de início da vigência da 

renúncia e nos dois seguintes. 

Conclusão 

Conforme acima exposto, a aprovação do PL n° 20/2014 nos termos ora 

propostos, tem o potencial de trazer prejuízos à arrecadação do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISS, motivo pelo qual não nos parece que se 

justifica a sua aprovação. 

consideração de Vossa Senhoria. 

DILEG, em 05 de dezembro de 2014 

'Ricardo Davansso 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

DILEG 
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Em 05/12/2014 

DICAR 

Senhor Diretor de Divisão, 

Acolho a manifestação retro do Auditor-Fiscal da DILEG acerca dos 

aspectos legais relativos à possível redução de alíquota de 5% para 2% quando da 

prestação dos serviços relacionados a agenciamento, corretagem ou intermediação 

de seguros e planos de saúde constantes no subitem 10.01 da Lei n" 13.701/03. 

Encaminho para seus préstimos no sentido de analisar o impacto 

financeiro da Possível redução, conforme solicitação à fl. 10. 

Após suas providências, solicito a gentileza de encaminhar este 

expediente diretamente ao DEJUG, para prosseguimento. 

DILEG, em 05 de dezembro de 2014 

Márcio Fdrdo4uliano 	41.1ruquerque 
• Diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas 

DILEG 
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impacto irlancetro 

6084 
6114 

7.938.008,96 
10.352.259,04 

8.692.119,81 
11.335.723,65 

18.290.268,00 20.027.843,46 TOTAL 

Cód. Serviço 
2015 

Processo n° 2014-0.331.304-7 

DEjUG 

Senhor Diretor, 

Em resposta à solicitação referente ao estudo de impacto financeiro referente ao PL 
20/14, segue: 

Tendo como base a arrecadação de 2014 até o mês de outubro somada à previsão dos 

dois meses seguintes, acrescentamos, para 2015 e 2016, um crescimento nominal de 9,5%, 

chegando ao impacto seguinte, com a redução de aliquota de 5% para 2% nos códigos 6084 
(Agenciamento ou intermediação de seguros) e 6114 (Agenciamento, corretagem ou 
intermediação de planos de saúde): 

JOSÉ CARLOS E MATOS LEOCÁDIO 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

Diretor de Divisão — DICAR 
R.F. n° 757.042.2.00 

1/1 
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MARIA JOSE SEZ'EfiR.A DA Sflign 
Az:3~a 4 Gaia° da franceia Ritibites 

R.F.: Me.740.5 
SF/SUREM 

Sr. Subsecretário, 

Em atenção ao solicitado, retornamos o presente com a análise e 

manifestação de DILEG em fls 11 a 14, que acolhemos, bem como com estudo de impacto 

financeira elaborado por DICAR em fl. 15, sobre o Projeto de Lei n.° 20/14 (fl. 04), que "altera 

dispositivo da lei n.° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir na mesma aliquota de 

ISS, para calculo dos serviços de corretagem de seguros, os serviços relacionados a 

corretagem de planos de saúde". 

Ressaltamos atenção ao prazo indicado em fls. 08 (encaminhamento a 

ASJUR até 10/12/2014). 

DEJUG, 08 de dezembro de 2014. 

ip,yos iivioRt 
Diretor do Depa amento de Tributação e Julgamento 

CARLO 

ASS/AHC 
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Senhor Assessor Técnico Chefe, 45 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 020/2014 que pretende estender a 
incidência da alíquota de 2% aos serviços de agenciamento, intermediação de seguros 
e planos de saúde, alterando a redação da alínea "c" do artigo 16 da Lei n° 13.701, de 
24 de dezembro de 2003. 

Primeiramente este processo foi encaminhado à Divisão de Legislação, 
Normas e Consulta — DILEG para análise quanto aos aspectos legais da proposta. 

Na linha da manifestação apresentado pela DILEG (fls. 11 a 13), 
destacamos que apesar da justificativa do projeto se ater ao serviço de corretagem de 
planos de saúde, a forma como o PL se apresenta abarca outros serviços de natureza 
diversa aos quais se estenderia a alíquota de 2%, quais sejam: agenciamento de 
seguros; intermediação de seguros; agenciamento de planos de saúde; e 
intermediação de planos de saúde. \ 

Considerando o potencial prejuízo à arrecadação do ISS caso a proposta 
seja aprovada, encaminhou-se o presente processo à Divisão de Previsão Arrecadação 
e Cobrança — DICAR palia que se estimasse a renúncia de receita (fls. 15). 

Os números apresentados demonstram prejuízo que montam os valores 
de R$18.290.268,00 para o ano de 2015 e R$20.027.843,46 para 2016. 

Observa-se que tais montantes configuram perda considerável de 
ingressos aos cofres públicos. 

Tendo em vista o exposto, corrobora-se a manifestação de DILEG, 
posicionando-se Pela não aprovação do PL na forma em que se apresenta. 

Sendo o que nos compete informar, em atenção ao solicitado às fls. 08, 
encaminhamos o presente para prosseguimento. 

SUREM, em  )0  d 

l  i 
. / 

José Albe ot iveita Macedo ' .„ 
Subsecretário da Receita Municipal 

SF/SUREM/JAORrv 
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serviços de corretagem de seguros de 
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CL P. 	hft: 3 

a alíquota 	ncidente sobre os 
planos de saúde. 

Processo n°: 
Interessado: 
Assunto: 

GABSF - Senhor Secretário Adjunto, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita o 
.atendimento às indagações de fls. 3 e o pronunciamento desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 
020/2014, de autoria do Vereador Jean Madeira da Silva. 

Tal projeto dispõe sobre a alteração da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza -- 1SS referente aos Serviços previstos no subitem 10.01 da lista anexa ao artigo 1° da 
Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

Passaremos às nossas considerações. 

A justificativa apresentada pelo vereador é igualar a alíquota do ISS aplicada aos serviços 
relacionados a corretagem de planos de saúde (5%) com a dos serviços de corretagem de 

Em que pese tal justificativa, a redação do PL 020/2014 está propondo a redução da 
alíquota do ISS pare ,todos os serviços previstos no subitern 10.01 da lista do artigo 1° da Lei n° 
13.701/2003, aumentando potencialmente a perda de receita para o Município de São Paulo. 

Quanto aos questiorramentos de\fls. 3, segue às fls. 15 a manifestação da unidade 
competente desta Secretaria com o cálculo da estimativa da renúncia de receita, caso o projeto 
seja aOrovado. 

Portanto, acompanhando a manifestação de SUREM/D1LEG, somos de parecer 
desfavorável à propositura. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2014. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

De acordo 

LuíïFrnando Ctano 
Procurador d unicípia de São Paulo 

Assessor Chefe -- OAB/SP 207.856 
GABSF/ASJUR 

seguros (2%). 

SFIASJi..14fritiS 
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Processo n°: 	2014-0.331.304-7 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 

L:31\Vt"\P\ 
r, 	 o 

mAPRILN/  `` , 

Projeto de Lei n.° 020/2014 — Altera a alíquota do ISS incidente sobre 
os serviços de corretagem de seguros-de planos de saúde. 

SGNI/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao Solicitado, na inicial, e tendo em vista as manifestações da 
Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 
acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0020/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jean Madeira, que visa alterar a 
redação do art. 16, I, c, da Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir 
na mesma alíquota de ISS para cálculo dos serviços de corretagem de seguros, os serviços 
relacionados à corretagem de planos de saúde, reduzindo de 5% (cinco por cento) para 2% 
(dois por cento) a alíquota atualmente vigente para tais serviços. 

A proposta adequa, ainda, a redação do artigo ao disposto no item 10.01 da Lei Municipal n° 
13.701/03, que faz referência não apenas à corretagem dos serviços que especifica, mas 
também ao agenciamento e intermediação. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso III, da 
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 
de sua competência, dentre os quais o ISS. 

O inciso III do artigo 13 da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. Esse é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo a respeito da matéria: 

RELCOM 

2504/2015 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 9.985, de 20 
de março de 2012, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre 
alteração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN no Município de Sorocaba. Vício de iniciativa. 
Inexistência. Art. 61, § lo, II alínea "h" da Constituição Federal que 
tem aplicação restrita ao processo legislativo no âmbito dos territórios 
federais. Precedentes do STF. A iniciativa reservada, por constituir 
matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta 
interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gov.br  
p10020-14. F 
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poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente 
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca" (ADI 724- 
MCIRS, Rei. Min. Celso de Melo, Plenário, DJ de 27/04/2001). 
Competência concorrente reconhecida. Ação julgada improcedente. 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 0205093-43.2012.8.26.0000, Rel. 
Des. Antonio Luiz Pires Neto, j. 28.08.13) 

Para poder emitir seu parecer, esta Comissão solicitou o envio de pedido de informações ao 
Poder Executivo, que encaminhou a manifestação encartada às fls. 65/74, através da qual, 
em síntese, foram apresentadas razões de mérito contrárias à aprovação do texto — sobre 
as quais não compete a esta Comissão se manifestar — e o impacto orçamentário-financeiro 

do projeto em análise. 

Registre-se que é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de postergar a inclusão 
dos reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
vigência da lei à sua efetiva inclusão, restando atendidas, assim, as exigências contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar Federal n° 101/00, ressaltando-se que 
compete às demais Comissões designadas pronunciarem-se sobre o mérito do projeto. 

Anote-se, por fim, que o presente projeto é semelhante ao Projeto de Lei n° 95/09, arquivado 
no ano de 2013 em virtude do término da legislatura (art. 275 do Regimento Interno). 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 

Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0020/14. 

Altera dispositivo da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, para incluir na mesma 
aliquota de ISS, para cálculo dos serviços de 
corretagem de seguros, os serviços 
relacionados a corretagem de planos de 
saúde. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  O artigo 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16 	  
I - 	  

c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados a agenciamento, corretagem 
ou intermediação de seguros e planos de saúde; 
	 " (NR) 

Art. 30  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

A I FRIEDENBACH 	 ARS LINO TATTO 

GEORGE HATO 

AC%e-U-u 
SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
p10020-14. F 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 020/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira, 

altera dispositivo da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir na 

mesma aliquota de ISS, para cálculo dos serviços de corretagem de seguros, os 

serviços relacionados a corretagem de planos de saúde. 

De acordo com a propositura, o artigo 16, inciso I, item "c", da Lei 

13.701/03, com as alterações feitas pelas Leis 14.256/06 e 14.668/08, ficará com a 

seguinte redação: 

Redação atual do artigo 16 da Lei 13.701, 
inciso I, item "e. Nova redação proposta pelo Projeto de Lei 

Art. 	16. 	O 	valor 	do 	Imposto 	será Art. 16. O valor do Imposto será 
calculado aplicando-se à base de cálculo a calculado aplicando-se à base de cálculo a 
aliquota de: aliquota de: 

I 	- 	2,0% 	(dois 	por cento) 	para 	os I - 2,0% (dois por cento) para os 
serviços previstos: serviços previstos: 

(...) (-.) 

c) no subitem 10.01 da lista do "caput" c) 	no subitem 	10.01 	da 	lista do 
do art. 	1° relacionados a corretagem de "caput" 	do 	art. 	1° 	relacionados 	a 
seguros; agenciamento, 	corretagem 	ou 

intermediação de seguros e planos de 
saúde; 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que "os serviços de corretagem de 

planos de saúde tem a mesma natureza dos serviços de corretagem de seguro de 

saúde. Trata-se de atividades similares submetidas à lei Federal n° 9.656/98 e 

fiscalizadas pela ANS — Agência Nacional de Saúde suplementar. Não se 

compreende que os serviços de corretagem de seguros tenham a aliquota de 2% e 

os serviços de corretagem de planos de saúde tenham a aliquota de 5%". 

-. .RELCOM 

572/2.16 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa expediu 

um pedido de informações, em 19/11/2014, ao Poder Executivo para embasar suas 

considerações a respeito do projeto de lei. 

Em resposta enviada no dia 30/12/2014, o Poder Executivo, através de 

suas Secretarias, manifestou-se DESFAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei, 

apresentando os seguintes argumentos: 

• A redação da proposta contempla outros serviços além da 

"corretagem de planos de saúde", diferentemente do alegado na inicial 

pelo Autor do projeto de lei. 

• Também seriam contemplados com a redução da alíquota todos os 

prestadores enquadrados nos códigos de serviços 06084 e 06114: a) 

agenciamento de seguros; b) intermediação de seguros; c) 

agenciamento de planos de saúde; d) corretagem de planos de saúde; 

e) intermediação de planos de saúde. Algumas dessas atividades são 

de natureza distinta dos serviços de corretagem de planos de saúde e 

com eles não se comparam. 

• De acordo com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal — LC 

101/2000, há a necessidade de que uma estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro acompanhe eventual lei de redução da 

alíquota no exercício de sua entrada em vigência, demonstrando que 

a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária 

e que não afetará as metas de resultados fiscais da LDO ou estar 

acompanhada de medidas de compensação. 

• O prejuízo potencial à arrecadação do ISS com a redução proposta na 

alíquota seria de R$ 18.290.268,00 para o ano de 2015 e R$ 

20.027.843,46 para o ano de 2016. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao 

projeto de lei a fim de postergar a inclusão dos reflexos da aprovação da proposta na 
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lei orçamentária, vinculando-se o início da vigência da lei à sua efetiva inclusão, 

dessa forma atendendo as exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Tendo em vista os argumentos apresentados pelo Poder Executivo e 

principalmente pelo impacto orçamentário que a propositura poderá acarretar ao 

cofre público, quanto ao ' mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é CONTRÁRIA à aprovação do projeto de 

lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 0[03 RC 

ADIL ONAJDEU 

• 	RICARDO TEIXEIRA 

RICARDO YOUNG 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha n°,  81 do Pnx-
n°. 0(-0..90 de 20 

Rubem 
	ncini 

1 257 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 020/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 020/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira, 

altera dispositivo da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, para incluir na 

mesma aliquota de ISS, para cálculo dos serviços de corretagem de seguros, os 

serviços relacionados a corretagem de planos de saúde. 

De acordo com a propositura, o artigo 16, inciso I, item "c", da Lei 

13.701/03, com as alterações feitas pelas Leis 14.256/06 e 14.668/08, ficará com a 

seguinte redação: 

Redação atual do artigo 16 da Lei 13.701, 
inciso 1, item "c". 

Nova redação proposta pelo Projeto de Lei 

Art. 	16. 	O 	valor 	do 	Imposto 	será Art. 	16. O valor do Imposto será 
calculado aplicando-se à base de cálculo a calculado aplicando-se à base de cálculo a 
aliquota de: aliquota de: 

I 	- 	2,0% 	(dois 	por cento) 	para 	os I - 2,0% (dois por cento) para os 
serviços previstos: serviços previstos: 

(...) C..) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" c) 	no 	subitem 	10.01 	da 	lista do 

do 	art. 	1° relacionados a 	corretagem 	de "caput" 	do 	art. 	1° 	relacionados 	a 
seguros; agenciamento, 	corretagem 	ou 

intermediação de seguros e planos de 
saúde; 

' 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que "os serviços de corretagem de 

planos de saúde tem a mesma natureza dos serviços de corretagem de seguro de 

saúde. Trata-se de atividades similares submetidas à lei Federal n° 9.656/98 e 

fiscalizadas pela ANS — Agência Nacional de Saúde suplementar. Não se 

compreende que os serviços de corretagem de seguros tenham a aliquota de 2% e 

os serviços de corretagem de planos de saúde tenham a aliquota de 5%". 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa expediu 

um pedido de informações, em 19/11/2014, ao Poder Executivo para embasar suas 

considerações a respeito do projeto de lei. 

Em resposta enviada no dia 30/12/2014, o Poder Executivo, através de 

suas Secretarias, manifestou-se DESFAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei, 

apresentando os seguintes argumentos: 

• A redação da proposta contempla outros serviços além da 

"corretagem de planos de saúde", diferentemente do alegado na inicial 

pelo Autor do projeto de lei. 

• Também seriam contemplados com a redução da alíquota todos os 

prestadores enquadrados nos códigos de serviços 06084 e 06114: a) 

agenciamento de seguros; b) intermediação de seguros; c) 

agenciamento de planos de saúde; d) corretagem de planos de saúde; 

e) intermediação de planos de saúde. Algumas dessas atividades são 

, 

	

	de natureza distinta dos serviços de corretagem de planos de saúde e 

com eles não se comparam. 

• De acordo com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal — LC 

101/2000, há a necessidade de que uma estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro acompanhe eventual lei de redução da 

alíquota no exercício de sua entrada em vigência, demonstrando que 

a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária 

e que não afetará as metas de resultados fiscais da LDO ou estar 

acompanhada de medidas de compensação. 

• O prejuízo potencial à arrecadação do ISS com a redução proposta na 

alíquota seria de R$ 18.290.268,00 para o ano de 2015 e R$ 

20.027.843,46 para o ano de 2016. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao 

projeto de lei a fim de postergar a inclusão dos reflexos da aprovação da proposta na 
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lei orçamentária, vinculando-se o início da vigência da lei à sua efetiva inclusão, 

dessa forma atendendo as exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Tendo em vista que a propositura pretende dar tratamento isonômico a 

atividades econômicas similares, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à 

aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentando pela Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 o(o fi- 
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